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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

ATENÇÃO: A prática das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

dentre elas, deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não 

manter a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, poderá implicar na aplicação da penalidade de 

IMPEDIMENTO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, por 

período que poderá chegar a até 3 (três) anos, em cumprimento à legislação 

vigente. 

Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e alertamos para 

o acompanhamento do andamento do certame e quanto à necessidade de 

cautela quando da apresentação das propostas, cuidando para que não ocorra 

desconexão, nem deixem de atender às solicitações do pregoeiro, a fim de evitar 

a prática de condutas que poderá acarretar na aplicação das sanções previstas. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 58/2026 

 

SECRETARIA REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas 

 

OBJETO 

Aquisição de cestas Natalinas, kit peru e panetones, para distribuição aos 

servidores públicos da Prefeitura de São Gonçalo do Rio Abaixo/MG, conforme 

Termo de Referência e Anexos deste Edital, mediante contrato a ser celebrado com o 

Município de São Gonçalo do Rio Abaixo/MG. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.613.030,50 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 27/10/2026 às 09h (horário de Brasília) 
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço por Lote 

 

MODO DE DISPUTA 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA/EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO  

www.licitardigital.com.br 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, tal como 

instabilidade do sistema eletrônico LICITAR que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do(a) 

Pregoeiro(a) em sentido contrário. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – COMPRAS 

 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2026 

(Processo Administrativo n° 80/2026) 

 

PREÂMBULO 

 

Torna-se público que o Município de São Gonçalo do Rio Abaixo, pessoa jurídica de 

direito público interno, doravante denominado P.M.S.G.R.A., por meio da Secretaria 

Municipal de Administração, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 557/2023 

e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de cestas Natalinas, kit peru e 

panetones, para distribuição aos servidores públicos da Prefeitura de São Gonçalo do 

Rio Abaixo/MG conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens 

que os compõem. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as 

exigências deste Edital e seus Anexos.  

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
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123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 

2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 

2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

3. CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

 

3.2. O credenciamento exigido constitui-se em cadastro prévio de identificação, com 

a finalidade de agilizar o procedimento e permitir a efetiva participação dos 

interessados no certame. 

3.3.  O cadastro deverá ser feito na plataforma LICITAR, por meio de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma 

de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
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3.4.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha pessoal intransferível para acesso ao sistema eletrônico, sendo que o 

credenciamento e sua manutenção dependerão de registro atualizado no Sistema de 

Cadastramento. 

 

3.5. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante legal, 

não cabendo ao provedor do sistema responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, devendo o licitante 

comunicar formalmente ao provedor do sistema sobre qualquer irregularidade quanto 

ao uso da senha. 

 

3.6.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

3.7. Caso o licitante possua qualquer tipo de dúvida quanto à operacionalidade do 

sistema eletrônico, o mesmo deverá recorrer previamente ao manual do fornecedor 

disponibilizado no portal LICITAR, ou buscar auxílio por meio de um de seus canais 

de comunicação. 

 

3.8. Não cabe ao Pregoeiro prestar ao licitante quaisquer informações ou 

orientações no tocante às funcionalidades do sistema, bem como buscar informações, 

esclarecimentos ou documentos junto ao provedor do sistema eletrônico, uma vez que 

os canais indicados no portal são os meios recomendados para estes fins e, ainda, 

pelo fato de que o Pregoeiro não dispõe de acesso às ferramentas do sistema 

destinadas ao fornecedor. 

 

3.9. O licitante é o único responsável por obter todas as orientações necessárias 

quanto às funcionalidades do sistema eletrônico LICITAR no tocante a modalidade 

licitatória em que almeja participar, cabendo a este, de maneira bastante antecipada, 

dotar-se de todas as informações e capacitações necessárias para fins de atuar no 

uso desta ferramenta, não cabendo recorrer ao Pregoeiro para o esclarecimento de 

dúvidas operacionais sobre o sistema eletrônico. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 
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4.3. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à 

interpretação dos termos deste Edital poderão solicitar os esclarecimentos pelo e-mail 

licitacoes@saogoncalo.mg.gov.br, pelo endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br, ou através de correspondência dirigida a Secretaria 

Municipal de Administração - na Avenida Contorno Oeste, nº 1657, Bairro Cidade 

Universitária, – São Gonçalo do Rio Abaixo/MG – CEP 35.935-000, telefone (31) 

3820-1800, no horário das 08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00 horas.   

 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

 

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 

 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

 

5.2.1. As propostas deverão ser cadastradas com 2 (duas), 3 (três) ou 4 (quatro) casas 

decimais após a vírgula, a depender do objeto da licitação. 

 

5.2.1.1. No caso de propostas de preços de medicamentos essas deverão possuir 4 

(quatro) casas decimais após a vírgula. 

 

5.2.1.2. No caso de propostas de preços de combustíveis essas deverão possuir 3 

(três) casas decimais após a vírgula. 

 

5.2.1.3. Para as demais propostas de preços, deverão ser apresentadas com 2 (duas) 

casas decimais após a vírgula. 

 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 

anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto. 
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5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

5.4.1. Não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

5.4.2. Atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 

5.4.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

5.4.4. A proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados. 

 

5.4.5. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme 

art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

5.4.6. Está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

5.4.7. Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que 

não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal/88. 

 

5.4.8. Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 

e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
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seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º a 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

 

5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

 

5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

 

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

 

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 

6.1.1. Valor unitário e total do lote e seus itens e/ou desconto; 
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6.1.2. Marca dos produtos ofertados; 

 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo 

de garantia etc. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas. 

 

6.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 

item 5.9. 
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6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado 

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A sessão pública será iniciada a partir do horário previsto no edital de licitação. 

 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o 

intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 10,00, conforme indicação do Pregoeiro no momento 

da sessão pública. 

 

7.9. Observado o 7.8, o licitante poderá solicitar a exclusão do lance na hipótese de 

lance inconsistente ou inexequível. 

 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

 

7.11.5.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. 

 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 

até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

7.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

 

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários.   

 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da 
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licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.20.5. Haverá a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) 

do melhor preço válido, nos termos do § 3º, art. 48, LC nº 123/06. 

 

7.20.5.1. Entende-se por empresa local a pessoa jurídica de direito privado 

estabelecida em todo o território do Município de São Gonçalo do Rio Abaixo. 

 

7.20.5.2. Entende-se por empresa regional a pessoa jurídica de direito privado 

estabelecida em qualquer cidade localizada na microrregião de Itabira, pertencente à 
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Mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte, que inclui os territórios Alvinópolis, 

Barão de Cocais, Bela Vista de Minas, Bom Jesus do Amparo, Dionísio, Ferros, Itabira, 

João Monlevade, Nova União, Nova Era, Rio Piracicaba, Santa Bárbara, Santa Maria 

de Itabira, São Domingos do Prata, São Gonçalo do Rio Abaixo, São José do Goiabal, 

Taquaraçu de Minas, conforme Divisão Territorial do Brasil em Mesorregiões e 

Microrregiões Geográficas, p. 75 e 76, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE (1990). 

 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

7.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação. 

 

7.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

 

7.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

 

7.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

7.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize. 

 

7.21.2.2. Empresas brasileiras. 

 

7.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País. 

 

7.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
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proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

 

7.22.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7.24. Na hipótese de o Pregoeiro identificar alguma irregularidade, anormalidade ou 

erro durante a fase de formulação de lances e da negociação, poderá pausar a referida 

sessão para a realização de diligências. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

8.1.1. SICAF. 

 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
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Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 

n° 8.429, de 1992. 

 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 

as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 

jus ao benefício, em conformidade com o item 5.6 deste edital e com o artigo 4º, §2º 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

8.7.1. Contiver vícios insanáveis. 

 

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

 

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

 

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração. 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro, que comprove: 

 

8.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

8.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

 

8.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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8.14. O local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras 

serão definidos no Termo de Referência. 

 

8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

 

8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

8.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no Termo de Referência. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
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original ou por cópia. 

 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

9.10. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira será verificada por meio do sistema eletrônico 

utilizado pelo Município para realizar o procedimento licitatório. 

 

9.10.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 

quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação. 

 

9.11. Os documentos que não forem inseridos na plataforma poderão ser 

consultados no cadastro SICAF. 

 

9.12. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos 

incisos III e IV do art. 7º, observado, nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir.  

 

9.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
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registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

9.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

9.14. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

 

9.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) 

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

 

9.15. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto. 

 

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

9.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

 

9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64). 

 

9.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

 

9.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
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Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 9.14.1. 

 

9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

9.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação. 

 

9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 

em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9.22. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

9.22.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

 

9.22.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 

9.22.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

 

9.22.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício. 

 

9.22.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.22.1.5. Os documentos deverão estar atualizados e acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.23. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

9.23.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital e Termo de 

Referência, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de regularidade 

fiscal, social e trabalhista: 

 

9.23.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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9.23.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do presente edital. 

 

9.23.1.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social e ao FGTS, Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

9.23.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

 

9.23.2. Os documentos referidos neste item poderão ser substituídos ou supridos, no 

todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 

inclusive por meio eletrônico, no prazo a ser concedido pelo Pregoeiro, incluindo, por 

exemplo, declaração de isenção. 

 

9.23.3. A não-regularização fiscal e trabalhista, no prazo a ser concedido pelo 

Pregoeiro previsto no subitem anterior, acarretará a inabilitação do licitante, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização.  

 

9.23.4. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 

caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

9.24. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.24.1. A qualificação técnica se dará conforme estabelecido no Termo de Referência. 

 

9.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

 

9.25.1. O licitante que se sagrar vencedor em item(ns) ou lote(s) cuja soma ultrapasse 

o limite previsto no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, consideradas as atualizações 

vigentes, deverá apresentar, como requisito de habilitação econômico-financeira, os 

seguintes documentos: 

 

9.25.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante, com validade de até 90 (noventa) dias. 

 

9.25.1.2. Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício 
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(DRE) referentes aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, encerrados e exigíveis na 

forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 

9.25.1.3. As Demonstrações Contábeis serão consideradas "na forma da lei" quando 

apresentadas por uma das seguintes formas: 

 

a) Publicadas em Diário Oficial ou jornal de grande circulação; 

b) Por cópia autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

c) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial, ou outro 

órgão equivalente, contendo os Termos de Abertura e Encerramento; 

d) Via Escrituração Contábil Digital (ECD), mediante apresentação do recibo de 

entrega transmitido ao SPED e do relatório gerado pelo sistema. 

 

9.25.1.4. O Balanço Patrimonial poderá ser atualizado mediante a aplicação de 

índices oficiais (como o IGP-DI) caso o encerramento do exercício tenha ocorrido há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo ser 

acompanhado de memorial de cálculo assinado pelo contador responsável. 

 

9.25.1.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação poderão substituir 

as demonstrações contábeis pelo Balanço de Abertura. 

 

9.25.1.6. Todos os documentos deverão conter a assinatura do representante legal 

da empresa e do contador habilitado, com a indicação expressa do número do seu 

registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC). 

 

9.25.1.7. A sociedade empresária, a sociedade simples, a microempresa e a empresa 

de pequeno porte não estão dispensadas de apresentar as Demonstrações Contábeis 

prescritas neste Edital. 

 

9.25.1.8. Comprovação de Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um). 

 

Justificativa para a escolha dos índices econômicos 

 

O objetivo da habilitação econômico-financeira é verificar se o licitante possui aptidão 

e saúde financeira para cumprir suas obrigações definidas no Termo de Referência. 

Revelando-se em rol taxativo/máximo permitido, as exigências são restritas àquelas 

previstas em lei, consoante disposto no art. 69, I e II da Lei 14.133/2021. 

 

No presente caso, exige-se a apresentação de (i) balanço patrimonial, demonstração 

de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e; (ii) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, tal qual expressamente permitido no art. 69 da Lei 

14.133/2021. 
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Quanto à escolha dos índices econômicos previstos no edital, afirma-se que estes são 

aqueles usualmente adotados em processos licitatórios, em estrita consonância com 

a Instrução Normativa MARE-GM nº 5, de 21 de julho de 1995, expedida pelo 

Ministério de Estado da Administração Federal e Reforma de Estado à época, a qual 

serve de parâmetro, até os dias atuais, no momento de eleger os índices que serão 

exigidos dos licitantes. 

 

Referida instrução normativa tinha por objetivo, dentre outros, regulamentar o registro 

de fornecedores junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Serviços 

Gerais, no âmbito da União Federal, e ao dispor sobre os documentos necessários 

para a habilitação parcial das empresas e sobre os critérios de avaliação, no tocante 

à qualificação econômico-financeira, padronizou a utilização de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou superiores a 1 

(um). O Tribunal de Contas da União já se manifestou a respeito, entendendo ser 

usual a adoção desses índices iguais ou superiores a 1 (um), conforme pode se 

atestar no Acórdão 5372/2012-Segunda Câmara: 

 

Nesse diapasão, os índices previstos para procedimentos licitatórios no âmbito da 

administração federal, aí inseridos os recursos financeiros relativos a convênios, acordos e 

similares celebrados com o poder público federal, devem ser aqueles constantes da IN-MARE 

nº 05/1995, consoante já se pronunciou esta Corte, a exemplo dos Acórdão 8044/2010-TCU-

Primeira Câmara e 2299/2011-Plenário, exarados em processos que envolviam licitações 

realizadas por entes municipais, reputando, pois, como usual, o índice 1,0 (vide, nessa linha, 

Acórdão 4606/2010-TCU-Segunda Câmara). 

 

Do trecho acima transcrito, identificam-se, ainda, mais outros três acórdãos cujo 

entendimento fora mais vezes corroborado: Acórdão 8044/2010-TCU-Primeira 

Câmara; Acórdão 2299/2011-Plenário e Acórdão 4606/2010-TCU-Segunda Câmara. 

 

Neste sentido, e para ratificar a usualidade dos índices eleitos neste processo 

licitatório, vale citar a Instrução Normativa nº 30, de 30 de dezembro de 2022, do 

Superior Tribunal de Justiça, a qual define critérios para qualificação econômico-

financeira a serem utilizados nas contratações regidas pela Lei n. 14.133/2021, 

padronizando que a verificação da boa situação financeira da empresa licitante será 

verificada a partir da obtenção de índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) 

e solvência geral (SG) superiores a 1 (um), para os casos valor anual estimado da 

contratação até R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 

 

9.25.1.9. Ficará dispensada a apresentação do Balanço Patrimonial, da 

Demonstração do Resultado do Exercício — DRE e das demais demonstrações 

contábeis nas seguintes hipóteses: 

 

a) quando o licitante se sagrar vencedor em item(ns) ou lote(s) cuja soma não 

ultrapasse o limite previsto no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, consideradas as 
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atualizações vigentes; ou 

 

b) quando se tratar de aquisição com entrega imediata, assim entendida aquela cujo 

prazo de entrega seja de até 30 (trinta) dias, contado da ordem de fornecimento, 

independentemente do valor da contratação. 

 

9.25.1.10. A dispensa prevista no item anterior aplica-se exclusivamente à 

apresentação do Balanço Patrimonial, da DRE e das demais demonstrações 

contábeis, não afastando a exigência da certidão negativa de feitos sobre falência. 

 

9.26. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

  

9.26.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

 

9.26.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02:00 horas (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

 

9.26.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal quando o documento não for 

assinado eletronicamente por meio de assinatura digital certificada pelo ICP-Brasil. 

 

9.26.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

 

10. DOS RECURSOS 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão.  

 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 
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10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa de seus interesses. 

 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no sítio eletrônico www.licitardigital.com.br. 

 

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1. Após a fase recursal, se for o caso, constatada a regularidade dos atos 

praticados, os autos serão encaminhados para a autoridade competente, que 

homologará o procedimento licitatório.  

 

11.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor por ato 

da autoridade superior. 

 

11.3. Não será exigida a prestação de garantia. 

 

11.4. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá 

revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 
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devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de 

ato escrito e fundamentado, assegurando a prévia manifestação dos interessados. 

 

11.5. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação e da 

revogação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao 

ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

12.1. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

  

12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal, com aviso de recebimento (AR), ou por 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  

 

12.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

12.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 

art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação da manutenção das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo 

licitante durante a vigência do contrato. 

 

13. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

 

13.1. As exigências relativas à amostra estão previstas no Termo de Referência.  

 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

14.1. As exigências relativas à garantia contratual estão previstas no Termo de 

Referência.  

 

15.  DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

15.1. As exigências relativas à gestão e fiscalização estão previstas no Termo de 

Referência.  
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16.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência.  

 

17.  DO PAGAMENTO 

 

17.1. Os critérios relativos ao pagamento estão previstos no Termo de Referência.  

 

18.  DAS OBRIGAÇÕES 

 

18.1. As obrigações das partes estão previstas no Termo de Referência e no Termo 

de Contrato. 

 

19.  REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 

19.1. Os valores previstos nas contratações serão reajustáveis conforme previsto no 

Termo de Contrato. 

 

20.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:   

 

20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame. 

 

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

 

20.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação. 

 

20.2.1.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

 

20.2.1.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

20.2.1.4. Deixar de apresentar amostra. 

 

20.2.1.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

Edital. 

 

20.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
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20.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

 

20.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação. 

 

20.1.5. Fraudar a licitação. 

 

20.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

 

20.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

 

20.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

 

20.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

 

20.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

20.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

 

20.2.1. Advertência. 

 

20.2.2. Multa. 

 

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

 

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

20.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

20.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

 

20.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

20.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
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20.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

 

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

 

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa.  

 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 

20.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 

o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 

promotor da licitação. 

 

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 1 (um) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
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úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

 

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

20.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

21. DAS COMUNICAÇÕES 

 

21.1. Levando em conta as inovações tecnológicas, todas as comunicações entre o 

licitante ou empresa contratada dar-se-ão por meio eletrônico, considerando-se o 

endereço eletrônico mencionado na proposta, sendo de inteira responsabilidade do 

licitante mantê-lo permanentemente atualizado, sob pena de perder os prazos legais 

previstos acerca do direito de defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de 

Notificação. 

 

21.2. O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrônico possui 

respaldo no art. 5.º, LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, § 3.º, in fine e 

art. 2.º, § único, IX (princípio do formalismo moderado), todos da Lei n.º 9.784/99, a 

qual regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; e, 

subsidiariamente, conforme disciplina o art. 15, calça-se também na disposição do art. 

270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje uma prática já consolidada no 

Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a finalidade 

de otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando pela 

eficiência no serviço público sem prejuízo do direito ao contraditório e à ampla defesa 

de quaisquer das partes. 

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

22.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico. 

 

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

22.11.1. ANEXO I – Modelo de Proposta Financeira. 

22.11.2. ANEXO II – Termo de Referência. 

22.11.3. ANEXO III – Declaração Conjunta. 

22.11.4. ANEXO IV - Declaração ME/EPP. 

22.11.5. ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato. 

 

São Gonçalo do Rio Abaixo, 23 de setembro de 2026. 

 

__________________________________________ 

Fernanda Cristina Dias 

Membro da Equipe de Planejamento 
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

 

 

Razão Social: _________________________________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________________Tel.: ___________________ 

 

ANTES DE ELABORAR AS PROPOSTAS, OS LICITANTES DEVERÃO LER 

ATENTAMENTE A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NA PROPOSTA 

FINANCEIRA E NO TERMO DE REFERÊNCIA APRESENTADOS NO EDITAL DE 

LICITAÇÃO. 

 

OBJETO: Aquisição de cestas Natalinas, kit peru e panetones, para distribuição 

aos servidores públicos da Prefeitura de São Gonçalo do Rio Abaixo/MG, 

conforme Edital, mediante Termo de Contrato a ser celebrado com o município de São 

Gonçalo do Rio Abaixo/MG. 

 

Lote 01 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

REFERÊNCIA 
UNID. QTDE 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Bala mastigável de caramelo 
de leite, recheada com 
chocolate, acondicionada em 
embalagem original do 
fabricante, íntegra e lacrada, 
contendo peso líquido mínimo 
de 400 g. Produto isento de 
umidade, odores estranhos e 
sinais de deterioração. 
Deverá apresentar 
identificação do fabricante, 
lote, data de fabricação e 
validade. Validade mínima de 
6 meses contados da data da 
entrega. 

Arcor ou 
similar 

Pcte 2.950 

    

2 

Bombons sortidos, 
acondicionados em caixa de 
papelão original, contendo 
peso líquido mínimo de 220 g. 
Produto de primeira 
qualidade, com identificação 
do fabricante, lote e validade. 
Validade mínima de 4 meses. 

Lacta ou 
similar 

Caixa 2.950 

    

3 

Batata Palha, sabor 
tradicional, embalagem 
laminada, mínimo de 105 gr. 
VALIDADE MÍNIMA DE 
04(QUATRO) MESES A 

Condor ou 
similar 

Pcte 2.950 
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CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

4 

Doce de leite tradicional, 
cremoso, isento de amido, 
acondicionado em 
embalagem de 800 g. 
Produto registrado conforme 
legislação vigente. Validade 
mínima de 4 meses a contar 
da data entrega. 

Viçosa ou 
similar 

Lata 2.950 

    

5 

Leite condensado integral, 
embalagem de 395 g, 
produzido com leite integral, 
acondicionado em 
embalagem original do 
fabricante, íntegra e lacrada. 
Validade mínima de 6 meses 
a contar da data de entrega. 

Itambé ou 
similar 

Lata 2.950 

    

6 

Frios, Variedade: Salame, 
Tipo: Italiano, Tipo 
Preparação: Curado, 
Apresentação: Fatiado, 
Estado De Conservação: 
Resfriado(A), embalagem 
mínima de 100 g. VALIDADE 
MÍNIMA DE 02 (DOIS) 
MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. 

Seara ou 
similar 

Unid. 2.950 

    

7 

Farofa Pronta, Tipo: 
Tradicional, ingredientes 
mínimos: farinha de 
mandioca, colorífico, sal, 
pasta de alho ou alho 
desidratado, cebola ou 
cebola desidratada, 
cebolinha ou cebolinha 
desidratada, pimenta preta 
ou pimenta do reino, pimenta 
calabresa ou pimenta 
vermelha, fubá enriquecido 
com ferro e ácido fólico, não 
contém glúten, conter 
mínimo de 132 KCAL e 
máxima de 185 de sódio na 
porção de 35gr, Sabor: 
Natural, Prazo Validade: 3 
MESES a contar da entrega, 
Características Adicionais: 
Com Farinha De Mandioca 
Temperada, embalagem 
mínima 400 g. 

Da Terrinha 
ou similar 

Pcte 2.950 

    

8 

Seleta de legumes em 
conserva, embalagem 
contendo peso líquido mínimo 
de 170 g, elaborada com 
vegetais selecionados, sem 
sinais de fermentação ou 

Minas Mais ou 
similar 

Lata 2.950 
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estufamento. Validade 
mínima de 4 meses a partir da 
data de entrega. 

9 

Molho de tomate pronto para 
uso culinário embalagem de 
300g, elaborada a partir de 
tomates selecionados, com 
temperos, Produto 
acondicionado em 
embalagem sache, original 
do fabricante, devidamente 
lacrada, contendo as 
seguintes informações 
nutricionais em porção de 
60g:  sódio mínimo de 
141mg e máximo 218mg, 
fibra alimentar mínimo de 
0,6mg e máximo de 0,9mg 
ingredientes mínimos: 
tomate, sal, salsa e cebola, 
não contem glúten, valor 
nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade 
mínima de 6 (seis) meses a 
contar da data de entrega. 

Pomarola ou 
similar 

Unid 2.950 

    

10 

 Pêssego em calda, metades, 
acondicionado em 
embalagem metálica, 
contendo peso drenado 
mínimo de 485 g. Produto 
elaborado a partir de 
pêssegos selecionados, 
contendo como ingredientes 
básicos pêssego, água e 
açúcar, podendo conter 
regulador de acidez permitido 
pela legislação vigente. Não 
contém glúten. Embalagem 
original do fabricante, íntegra 
e lacrada, contendo 
identificação do fabricante, 
lote, data de fabricação e 
prazo de validade. Produto 
sem sinais de estufamento, 
vazamentos ou alterações. 
Validade mínima de 6 (seis) 
meses a contar da data da 
entrega.  

La Violetera Lata 2.950 

    

11 

Creme de Leite UHT, 
embalagem mínima de 200g. 
Deverá conter em teor de 
gordura mínimo de 17%. 
VALIDADE MÍNIMA DE 04 
(QUATRO) MESES A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

Itambé ou 
similar 

Caixa 2.950 
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12 

Azeitona verde sem caroço, 
conservada em salmoura, 
embalagem contendo peso 
líquido mínimo de 500 g e 
peso drenado mínimo de 300 
g, devidamente lacrada. 
Produto isento de alterações, 
fermentação ou estufamento. 
Validade mínima de 6 
meses. 

Vale Fertil ou 
similar 

Sache. 2.950 

    

13 

Azeite de Oliva Extra Virgem, 
obtido exclusivamente por 
processos mecânicos, sem 
mistura de outros óleos 
vegetais, acidez máxima de 
0,5%, acondicionado em 
garrafa de vidro escuro 
contendo volume mínimo de 
250 ml, original do fabricante, 
devidamente lacrada. O 
produto deverá apresentar 
aspecto límpido, coloração 
característica, aroma e sabor 
próprios, livre de impurezas 
ou alterações. Deverá possuir 
registro e atender às normas 
do Ministério da Agricultura e 
Pecuária (MAPA) e às demais 
legislações aplicáveis. 
Validade mínima de 12 (doze) 
meses, no ato da entrega. 

Gallo ou 
similar 

Embal. 2.950 

    

14 

Linguiça de carne suína 
cozida e defumada 
embalagem mínima de 350g, 
ingrediente mínimos: carne 
suína, toucinho, cebolinha, 
sal, alho, cebola, pimenta 
vermelha, pimenta preta, 
coentro, não contém glúten, 
aperitivo, com registro no sif, 
máximo de 115 kcal e máximo 
de sódio de 450mg, em 
porção de 50grs. VALIDADE 
MÍNIMA DE 02 (DOIS) 
MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. 

Lar ou similar Embal. 2.950 
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15 

Vinho tinto de mesa suave, 
acondicionado em garrafa de 
vidro, contendo volume 
mínimo de 1 litro, 
devidamente lacrada com 
rolha de cortiça. O produto 
deverá possuir registro no 
Ministério da Agricultura e 
Pecuária (MAPA), deverá ser 
entregue em perfeitas 
condições de conservação, 
com prazo mínimo de 12 
(doze) meses para consumo 
a partir da data da entrega, 
quando houver indicação de 
validade pelo fabricante.  

Del Rei ou 
similar 

Garrafa 2.950 

    

16 

Suco Apresentação: Líquido, 
Sabor: Uva, Tipo: Integral 
puro 100%, sem adição de 
qualquer outro ingrediente ou 
aditivo. Poderá conter 
somente açúcar da própria 
fruta, acondicionado em 
embalagem garrafa de vidro, 
hermeticamente fechada. 
Embalagem mínima de 1 litro, 
não fermentado, não 
alcoólico, não conter glúten e 
com registro no MAPA e 
certificado de pureza e 
qualidade de suco uva puro. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 
MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. 

Raízes do 
Campo ou 

similar 
Garrafa 2.950 

    

17 

Biscoito doce tipo 
champanhe, macio, de 
formato alongado, textura 
leve e aerada, coberto com 
fina camada de açúcar cristal, 
pronto para consumo. 
Acondicionado em 
embalagem individual original 
do fabricante de 150g, 
devidamente lacrada, 
contendo informações de 
ingredientes, data de 
fabricação, prazo de validade 
e registro no órgão 
competente. VALIDADE 
MÍNIMA DE 04 (Quatro) 
MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. 

Bauduco ou 
similar 

Pacote 2.950 
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18 

Amendoim tipo japonês, Tipo 
Salgado, Apresentação 
Embalagem Plástica, e Com 
Selo Abicab, embalagem 
mínima de 200 g. VALIDADE 
MÍNIMA DE 02 (DOIS) 
MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. 

Santa Helena 
ou similar 

Pcte 2.950 

    

19 

Maionese tradicional de 
primeira qualidade, elaborada 
com ingredientes mínimos: 
óleo vegetal, ovos, vinagre, 
suco de limão, podendo 
conter mostarda e outros 
condimentos, contendo a 
seguinte informação 
nutricionais em porção de 
12g:  máximo de açúcar total 
de 0,3mg e máximo de 0,2g 
de proteína. Produto de 
textura cremosa, homogênea, 
coloração característica, 
sabor suave. Acondicionada 
em embalagem original do 
fabricante, íntegra e lacrada, 
contendo peso líquido mínimo 
de 215 g, com identificação 
do fabricante, lote, data de 
fabricação e prazo de 
validade. Validade mínima de 
4 (quatro) meses a contar da 
data da entrega.  

Heinz ou 
similar 

Pote 2.950 

    

20 

Uva Passa preta, Sem 
Semente. Embalagem 
plástica zip mínima de 120 Gr. 
Transparente, Ingredientes 
mínimos: uva passa sem 
semente, máximo 90kcal, 
mínimo de 1g de proteína, 
sódio 0mg em porção de 30g, 
sem glúten, VALIDADE 
MÍNIMA DE 03 (TRES) 
MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. 

Fillo Vita ou 
similar 

Embalagem 2.950 

    

21 

Atum sólido em óleo ou água, 
embalagem metálica 
contendo peso líquido 
mínimo de 170 g e peso 
drenado mínimo de 120 g, 
devidamente registrada no 
órgão competente. Validade 
mínima de 6 meses a contar 
da data da entrega. 

Coqueiro ou 
similar 

Lata 2.950 
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22 

Macarrão tipo espaguete nº 
8, com ovos, qualidade 
premium, obtido 
exclusivamente de sêmola 
de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico e sêmola 
de trigo durum, contendo 
ovos. A sêmola de trigo 
deverá constituir a matéria-
prima predominante da 
massa. Não será aceita a 
utilização de farinha de trigo 
comum na formulação da 
massa, acondicionado em 
embalagem original do 
fabricante, íntegra e lacrada, 
contendo peso líquido 
mínimo de 500 g. O produto 
deverá apresentar excelente 
rendimento após o 
cozimento, mantendo textura 
firme ("al dente"), sem 
excesso de quebra ou 
liberação excessiva de amido 
durante o preparo. Deverá 
estar livre de umidade, 
impurezas, insetos ou corpos 
estranhos, contendo 
identificação do fabricante, 
lote, data de fabricação e 
prazo de validade. Validade 
mínima de 06 meses a 
contar da data da entrega.  

Santa Amália 
ou similar 

Embal. 2.950 

    

23 

Torradas para canapés, 
embalagem contendo 110g a 
120g, produto crocante, 
acondicionado em 
embalagem original, íntegra e 
lacrada. Validade mínima de 
4 meses a contar da data de 
entrega. 

Bauduco ou 
similar 

Pacote 2.950 

    

24 

Caixa resistente compatível 
com carga mínima de 15 kg, 
impressa no mínimo 3x0, 
cores. decorada com alça 
recorte lateral, reforçada, com 
estampa de motivos natalinos 
em offset, em papel cartão 
acoplado com micro 
ondulado, devidamente 
lacrada, a fim de evitar danos 
nos períodos chuvosos e que 
comporte todos os itens da 
cesta, deverá acondicionar 
todos os produtos da cesta 
sem deformações ou 

Col 
Embalagens 

ou similar 
Unid. 2.950 
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rompimentos durante 
transporte e armazenamento. 

 

Lote 02 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

REFERÊNCIA 
UNID. QTDE 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Kit composto por: Bolsa 
térmica e 01 (um) Peru 
Temperado Congelado. Bolsa 
térmica: confeccionada em 
material resistente (poliéster, 
nylon ou similar), revestimento 
interno térmico impermeável, 
capacidade mínima de 12 
litros, fechamento em zíper, 
alças reforçadas para 
transporte, costuras resistentes 
e acabamento de boa 
qualidade. Peru: Carne de ave 
in natura, inteiro, temperado, 
congelado, com ou sem miúdos, 
acondicionado em embalagem 
original do fabricante, íntegra e 
lacrada, registrado no Serviço 
de Inspeção Federal (SIF), 
SISBI ou serviço oficial 
equivalente. Peso entre 3,0 kg e 
4,0 kg. O produto deverá ser 
transportado e entregue sob 
temperatura adequada, 
conforme legislação sanitária 
vigente. Validade mínima de 6 
(seis) meses a contar da data 
da entrega. 

Bolsa: Mor, 
Soprano, Jacki 
Design, Invicta.  

 
Peru: Sadia, 

Perdigão, Seara 
ou qualidade 

equivalente ou 
superior. 

Kit 2.950 

    

 

Lote 03 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

REFERÊNCIA 
UNID. QTDE 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Panetone com frutas 
cristalizadas – Embalagem 
mínima de 400 gramas. 
Recheado com frutas 
cristalizadas e uva passas; 
embalado em caixa de papelão 
de boa qualidade, contendo na 
embalagem a tabela com 
informações nutricionais e data 
de validade.  
Validade mínima 03 meses, a 
contar da data da entrega. 

Qualidade 
equivalente ou 

superior a 
Bauduco, 

Visconti, Nestlé 
desde que 
atenda as 

especificações 

Caixa 2.950 
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2 

Panetone com recheio sabor 
trufa de chocolate ou gotas de 
chocolate ao leite – Embalagem 
mínima de 400 gramas. 
Recheado com chocolate; 
embalado em caixa de papelão 
de boa qualidade, contendo na 
embalagem a tabela com 
informações nutricionais e data 
de validade.  
Validade mínima 03 meses, a 
contar da data da entrega. 

Qualidade 
equivalente ou 

superior a 
Bauduco, 

Visconti, Nestlé, 
desde que 
atenda as 

especificações  

Caixa 2.950 

    

3 

Sacola natalina confeccionada 
em papel cartão duplex ou kraft 
reforçado, impressão colorida 
com motivos natalinos, 
acabamento reforçado, alças 
resistentes e dimensões 
compatíveis para 
acondicionamento dos 
panetones sem deformações ou 
rompimentos durante o 
transporte. 

Conforme 
especificação 

técnica 
Unid. 2.950 

    

 

* Formulário Padrão fornecido pela Administração 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

✔ O preço compreenderá todos os custos necessários ao fornecimento do 

objeto desta licitação, inclusive os referentes a despesas diretas e indiretas, 

encargos fiscais e parafiscais incidentes, tais como: tributos, preços públicos, 

seguros, bonificações, salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, 

fiscais, securitários, comerciais e outros congêneres; 

✔ Os preços compreenderão também as licenças, despesas trabalhistas e 

previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas 

necessárias à sua correta execução de modo a que nenhuma outra remuneração 

seja devida à contratada além do preço proposto;     

  

✔ VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias contados a partir da data da proposta; 

✔ Declaramos conhecer e nos submetemos integralmente a todas as demais 

cláusulas e condições do edital de licitação integrante desta proposta. 

 

 (Cidade/Estado) _____ de __________________ de 2026. 

 

 

___________________________________ 

 

(Representante legal) 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de cestas Natalinas, kit peru 

panetones, para distribuição aos servidores públicos da Prefeitura de São Gonçalo do 

Rio Abaixo/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

Lote 01 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

REFERÊNCIA 
UNID. QTDE 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Bala mastigável de caramelo de 
leite, recheada com chocolate, 
acondicionada em embalagem 
original do fabricante, íntegra e 
lacrada, contendo peso líquido 
mínimo de 400 g. Produto isento de 
umidade, odores estranhos e sinais 
de deterioração. Deverá apresentar 
identificação do fabricante, lote, data 
de fabricação e validade. Validade 
mínima de 6 meses contados da 
data da entrega. 

Arcor ou 
similar 

Pcte 2.950 R$ 16,50 R$ 48.675,00 

2 

Bombons sortidos, acondicionados 
em caixa de papelão original, 
contendo peso líquido mínimo de 
220 g. Produto de primeira 
qualidade, com identificação do 
fabricante, lote e validade. Validade 
mínima de 4 meses. 

Lacta ou 
similar 

Caixa 2.950 R$ 13,85 R$ 40.857,50 

3 

Batata Palha, sabor tradicional, 
embalagem laminada, mínimo de 
105 gr. VALIDADE MÍNIMA DE 
04(QUATRO) MESES A CONTAR 
DA DATA DE ENTREGA. 

Condor ou 
similar 

Pcte 2.950 R$ 7,07 R$ 20.856,50 

4 

Doce de leite tradicional, cremoso, 
isento de amido, acondicionado em 
embalagem de 800 g. Produto 
registrado conforme legislação 
vigente. Validade mínima de 4 
meses a contar da data entrega. 

Viçosa ou 
similar 

Lata 2.950 R$ 33,75 R$ 99.562,50 

5 

Leite condensado integral, 
embalagem de 395 g, produzido 
com leite integral, acondicionado em 
embalagem original do fabricante, 
íntegra e lacrada. Validade mínima 
de 6 meses a contar da data de 
entrega. 

Itambé ou 
similar 

Lata 2.950 R$ 8,00 R$ 23.600,00 

6 

Frios, Variedade: Salame, Tipo: 
Italiano, Tipo Preparação: Curado, 
Apresentação: Fatiado, Estado De 
Conservação: Resfriado(A), 
embalagem mínima de 100 g. 
VALIDADE MÍNIMA DE 02 (DOIS) 

Seara ou 
similar 

Unid. 2.950 R$ 10,70 R$ 31.565,00 
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MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

7 

Farofa Pronta, Tipo: Tradicional, 
ingredientes mínimos: farinha de 
mandioca, colorífico, sal, pasta de 
alho ou alho desidratado, cebola ou 
cebola desidratada, cebolinha ou 
cebolinha desidratada, pimenta 
preta ou pimenta do reino, pimenta 
calabresa ou pimenta vermelha, 
fubá enriquecido com ferro e ácido 
fólico, não contém glúten, conter 
mínimo de 132 KCAL e máxima de 
185 de sódio na porção de 35gr, 
Sabor: Natural, Prazo Validade: 3 
MESES a contar da entrega, 
Características Adicionais: Com 
Farinha De Mandioca Temperada, 
embalagem mínima 400 g. 

Da Terrinha 
ou similar 

Pcte 2.950 R$ 6,90 R$ 20.355,00 

8 

Seleta de legumes em conserva, 
embalagem contendo peso líquido 
mínimo de 170 g, elaborada com 
vegetais selecionados, sem sinais 
de fermentação ou estufamento. 
Validade mínima de 4 meses a partir 
da data de entrega. 

Minas Mais ou 
similar 

Lata 2.950 R$ 3,70 R$ 10.915,00 

9 

Molho de tomate pronto para uso 
culinário embalagem de 300g, 
elaborada a partir de tomates 
selecionados, com temperos, 
Produto acondicionado em 
embalagem sache, original do 
fabricante, devidamente lacrada, 
contendo as seguintes informações 
nutricionais em porção de 60g:  
sódio mínimo de 141mg e máximo 
218mg, fibra alimentar mínimo de 
0,6mg e máximo de 0,9mg 
ingredientes mínimos: tomate, sal, 
salsa e cebola, não contem glúten, 
valor nutricional, data de fabricação, 
prazo de validade mínima de 6 
(seis) meses a contar da data de 
entrega. 

Pomarola ou 
similar 

Unid 2.950 R$ 3,77 R$ 11.121,50 

10 

Pêssego em calda, metades, 
acondicionado em embalagem 
metálica, contendo peso drenado 
mínimo de 485 g. Produto elaborado 
a partir de pêssegos selecionados, 
contendo como ingredientes básicos 
pêssego, água e açúcar, podendo 
conter regulador de acidez permitido 
pela legislação vigente. Não contém 
glúten. Embalagem original do 
fabricante, íntegra e lacrada, 
contendo identificação do fabricante, 
lote, data de fabricação e prazo de 
validade. Produto sem sinais de 
estufamento, vazamentos ou 
alterações. Validade mínima de 6 
(seis) meses a contar da data da 
entrega.  

La Violetera Lata 2.950 R$ 13,97 R$ 41.211,50 
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11 

Creme de Leite UHT, embalagem 
mínima de 200g. Deverá conter em 
teor de gordura mínimo de 17%. 
VALIDADE MÍNIMA DE 04 
(QUATRO) MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. 

Itambé ou 
similar 

Caixa 2.950 R$ 3,50 R$ 10.325,00 

12 

Azeitona verde sem caroço, 
conservada em salmoura, 
embalagem contendo peso líquido 
mínimo de 500 g e peso drenado 
mínimo de 300 g, devidamente 
lacrada. Produto isento de 
alterações, fermentação ou 
estufamento. Validade mínima de 6 
meses. 

Vale Fertil ou 
similar 

Sache. 2.950 R$ 23,92 R$ 70.564,00 

13 

Azeite de Oliva Extra Virgem, obtido 
exclusivamente por processos 
mecânicos, sem mistura de outros 
óleos vegetais, acidez máxima de 
0,5%, acondicionado em garrafa de 
vidro escuro contendo volume 
mínimo de 250 ml, original do 
fabricante, devidamente lacrada. O 
produto deverá apresentar aspecto 
límpido, coloração característica, 
aroma e sabor próprios, livre de 
impurezas ou alterações. Deverá 
possuir registro e atender às normas 
do Ministério da Agricultura e 
Pecuária (MAPA) e às demais 
legislações aplicáveis. Validade 
mínima de 12 (doze) meses, no ato 
da entrega. 

Gallo ou 
similar 

Embal. 2.950 R$ 21,27 R$ 62.746,50 

14 

Linguiça de carne suína cozida e 
defumada embalagem mínima de 
350g, ingrediente mínimos: carne 
suína, toucinho, cebolinha, sal, alho, 
cebola, pimenta vermelha, pimenta 
preta, coentro, não contém glúten, 
aperitivo, com registro no sif, 
máximo de 115 kcal e máximo de 
sódio de 450mg, em porção de 
50grs. VALIDADE MÍNIMA DE 02 
(DOIS) MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. 

Lar ou similar Embal. 2.950 R$ 24,53 R$ 72.363,50 

15 

Vinho tinto de mesa suave, 
acondicionado em garrafa de vidro, 
contendo volume mínimo de 1 litro, 
devidamente lacrada com rolha de 
cortiça. O produto deverá possuir 
registro no Ministério da Agricultura 
e Pecuária (MAPA), deverá ser 
entregue em perfeitas condições de 
conservação, com prazo mínimo de 
12 (doze) meses para consumo a 
partir da data da entrega, quando 
houver indicação de validade pelo 
fabricante.  

Del Rei ou 
similar 

Garrafa 2.950 R$ 28,05 R$ 82.747,50 
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16 

Suco Apresentação: Líquido, Sabor: 
Uva, Tipo: Integral puro 100%, sem 
adição de qualquer outro ingrediente 
ou aditivo. Poderá conter somente 
açúcar da própria fruta, 
acondicionado em embalagem 
garrafa de vidro, hermeticamente 
fechada. Embalagem mínima de 1 
litro, não fermentado, não alcoólico, 
não conter glúten e com registro no 
MAPA e certificado de pureza e 
qualidade de suco uva puro. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

Raízes do 
Campo ou 

similar 
Garrafa 2.950 R$ 24,03 R$ 70.888,50 

17 

Biscoito doce tipo champanhe, 
macio, de formato alongado, textura 
leve e aerada, coberto com fina 
camada de açúcar cristal, pronto 
para consumo. Acondicionado em 
embalagem individual original do 
fabricante de 150g, devidamente 
lacrada, contendo informações de 
ingredientes, data de fabricação, 
prazo de validade e registro no 
órgão competente. VALIDADE 
MÍNIMA DE 04 (Quatro) MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

Bauduco ou 
similar 

Pacote 2.950 R$ 8,07 R$ 23.806,50 

18 

Amendoim tipo japonês, Tipo 
Salgado, Apresentação Embalagem 
Plástica, e Com Selo Abicab, 
embalagem mínima de 200 g. 
VALIDADE MÍNIMA DE 02 (DOIS) 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

Santa Helena 
ou similar 

Pcte 2.950 R$ 13,20 R$ 38.940,00 

19 

Maionese tradicional de primeira 
qualidade, elaborada com 
ingredientes mínimos: óleo vegetal, 
ovos, vinagre, suco de limão, 
podendo conter mostarda e outros 
condimentos, contendo a seguinte 
informação nutricionais em porção 
de 12g:  máximo de açúcar total de 
0,3mg e máximo de 0,2g de 
proteína. Produto de textura 
cremosa, homogênea, coloração 
característica, sabor suave. 
Acondicionada em embalagem 
original do fabricante, íntegra e 
lacrada, contendo peso líquido 
mínimo de 215 g, com identificação 
do fabricante, lote, data de 
fabricação e prazo de validade. 
Validade mínima de 4 (quatro) 
meses a contar da data da entrega.  

Heinz ou 
similar 

Pote 2.950 R$ 7,55 R$ 22.272,50 

20 

Uva Passa preta, Sem Semente. 
Embalagem plástica zip mínima de 
120 Gr. Transparente, Ingredientes 
mínimos: uva passa sem semente, 
máximo 90kcal, mínimo de 1g de 
proteína, sódio 0mg em porção de 
30g, sem glúten, VALIDADE 
MÍNIMA DE 03 (TRES) MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

Fillo Vita ou 
similar 

Embalagem 2.950 R$ 14,20 R$ 41.890,00 
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21 

Atum sólido em óleo ou água, 
embalagem metálica contendo peso 
líquido mínimo de 170 g e peso 
drenado mínimo de 120 g, 
devidamente registrada no órgão 
competente. Validade mínima de 6 
meses a contar da data da 
entrega. 

Coqueiro ou 
similar 

Lata 2.950 11,32 R$ 33.394,00 

22 

Macarrão tipo espaguete nº 8, com 
ovos, qualidade premium, obtido 
exclusivamente de sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico 
e sêmola de trigo durum, contendo 
ovos. A sêmola de trigo deverá 
constituir a matéria-prima 
predominante da massa. Não será 
aceita a utilização de farinha de 
trigo comum na formulação da 
massa, acondicionado em 
embalagem original do fabricante, 
íntegra e lacrada, contendo peso 
líquido mínimo de 500 g. O produto 
deverá apresentar excelente 
rendimento após o cozimento, 
mantendo textura firme ("al dente"), 
sem excesso de quebra ou 
liberação excessiva de amido 
durante o preparo. Deverá estar 
livre de umidade, impurezas, 
insetos ou corpos estranhos, 
contendo identificação do 
fabricante, lote, data de fabricação 
e prazo de validade. Validade 
mínima de 06 meses a contar da 
data da entrega.  

Santa Amália 
ou similar 

Embal. 2.950 R$ 5,52 R$ 16.284,00 

23 

Torradas para canapés, embalagem 
contendo 110g a 120g, produto 
crocante, acondicionado em 
embalagem original, íntegra e 
lacrada. Validade mínima de 4 
meses a contar da data de 
entrega. 

Bauduco ou 
similar 

Pacote 2.950 15,33 R$ 45.223,50 

24 

Caixa resistente compatível com 
carga mínima de 15 kg, impressa no 
mínimo 3x0, cores. decorada com 
alça recorte lateral, reforçada, com 
estampa de motivos natalinos em 
offset, em papel cartão acoplado 
com micro ondulado, devidamente 
lacrada, a fim de evitar danos nos 
períodos chuvosos e que comporte 
todos os itens da cesta, deverá 
acondicionar todos os produtos da 
cesta sem deformações ou 
rompimentos durante transporte e 
armazenamento. 

Col 
Embalagens 

ou similar 
Unid. 2.950 R$ 5,40 R$ 15.930,00 

Total R$ 956.095,00 

 

Lote 02 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

REFERÊNCIA 
UNID. QTDE 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 
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1 

Kit composto por: Bolsa térmica e 
01 (um) Peru Temperado 
Congelado. Bolsa térmica: 
confeccionada em material 
resistente (poliéster, nylon ou 
similar), revestimento interno térmico 
impermeável, capacidade mínima de 
12 litros, fechamento em zíper, 
alças reforçadas para transporte, 
costuras resistentes e acabamento 
de boa qualidade. Peru: Carne de 
ave in natura, inteiro, temperado, 
congelado, com ou sem miúdos, 
acondicionado em embalagem 
original do fabricante, íntegra e 
lacrada, registrado no Serviço de 
Inspeção Federal (SIF), SISBI ou 
serviço oficial equivalente. Peso 
entre 3,0 kg e 4,0 kg. O produto 
deverá ser transportado e entregue 
sob temperatura adequada, 
conforme legislação sanitária 
vigente. Validade mínima de 6 (seis) 
meses a contar da data da entrega. 

Bolsa: Mor, 
Soprano, 

Jacki Design, 
Invicta. Peru: 

Sadia, 
Perdigão, 
Seara ou 
qualidade 

equivalente ou 
superior. 

Kit 2.950 R$ 168,15 R$ 496.042,50 

Total R$ 496.042,50 

 

Lote 03 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

REFERÊNCIA 
UNID. QTDE 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Panetone com frutas cristalizadas – 
Embalagem mínima de 400 gramas. 
Recheado com frutas cristalizadas e 
uva passas; embalado em caixa de 
papelão de boa qualidade, contendo 
na embalagem a tabela com 
informações nutricionais e data de 
validade.  
Validade mínima 03 meses, a contar 
da data da entrega. 

Qualidade 
equivalente ou 

superior a 
Bauduco, 
Visconti, 

Nestlé desde 
que atenda as 
especificações 

Caixa 2.950 R$ 23,46 R$ 69.207,00 

2 

Panetone com recheio sabor trufa de 
chocolate ou gotas de chocolate ao 
leite – Embalagem mínima de 400 
gramas. Recheado com chocolate; 
embalado em caixa de papelão de 
boa qualidade, contendo na 
embalagem a tabela com 
informações nutricionais e data de 
validade.  
Validade mínima 03 meses, a contar 
da data da entrega. 

Qualidade 
equivalente ou 

superior a 
Bauduco, 
Visconti, 

Nestlé, desde 
que atenda as 
especificações  

Caixa 2.950 R$ 24,31 R$ 71.714,50 

3 

Sacola natalina confeccionada em 
papel cartão duplex ou kraft 
reforçado, impressão colorida com 
motivos natalinos, acabamento 
reforçado, alças resistentes e 
dimensões compatíveis para 
acondicionamento dos panetones 

Conforme 
especificação 

técnica 
Unid. 2.950 R$ 6,77 R$ 19.971,50 
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sem deformações ou rompimentos 
durante o transporte. 

Total R$ 160.893,00 

 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Municipal nº 221/2022. 

 

1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com 

características e especificações usuais de mercado. 

 

1.4 O prazo de vigência desta contratação é de 180 dias, contados da sua assinatura, 

prorrogável na forma do art. 105, da Lei n° 14.133 de 2021. 

 

2. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

 

2.1 Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

(    ) Sim 

( x ) Não 

 

2.1.1. Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços: 

( )  quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes, com maior celeridade e transparência. 

(  ) quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 

( ) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração Pública. 

 

2.2. Do tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(LC nº 123/2006): 

 

2.2.1. Exclusividade em itens de até R$ 80.000,00  

(   ) Sim. Nos itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o 

processo licitatório será destinado exclusivamente à participação de MEs e EPPs, 

conforme art. 48, inciso I, da LC n.º 123/2006. A medida busca incentivar a 

participação das pequenas empresas e ampliar sua inserção nas contratações 

públicas. 

( x ) Não. Não haverá exclusividade, em razão da inexistência de itens com valor 

estimado de até R$ 80.000,00 ou da ausência de MEs/EPPs aptas no mercado 

a atender o objeto da licitação. 

(   ) Não. Justificativa:  

 

O valor referencial da contratação é superior a R$ 80.000,00, tratando-se de 

objeto divisível. Entretanto, após análise, concluiu-se que a aplicação do 

tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de 
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pequeno porte não se mostrou mais vantajosa para a Administração Pública. 

Isso ocorre, pois, em razão das especificidades da contratação e das 

condições de mercado, a abertura do processo licitatório para a ampla 

concorrência possibilitará uma maior participação de empresas, assegurando 

maior competitividade e obtenção de propostas mais vantajosas em termos 

de preço, qualidade e condições de fornecimento. 

Além disso, a divisão do objeto em partes menores para favorecer MEs e 

EPPs poderia aumentar os custos administrativos da gestão dos contratos e 

comprometer a eficiência do processo, o que vai contra os princípios da 

economicidade e da eficiência que regem a Administração Pública. 

Por esses motivos, a adoção de ampla concorrência se justifica como a 

melhor estratégia para assegurar a contratação mais vantajosa e atender de 

forma adequada às necessidades da Administração 

 

2.2.2. Reserva de cota de até 25% para bens de natureza divisível  

(  ) Sim. Nos certames para aquisição de bens de natureza divisível, será 

reservada cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto da contratação 

para participação exclusiva de MEs e EPPs, nos termos do art. 48, inciso III, da 

LC n.º 123/2006. Essa medida visa ampliar a competitividade e assegurar 

espaço para as pequenas empresas no fornecimento de bens à Administração. 

( x ) Não. Não será reservada cota, uma vez que o objeto licitado não é divisível 

ou não há condições de aplicação do dispositivo legal. 

(   ) Não. Embora a presente contratação contenha item/lote de valor superior a 

R$ 80.000,00 e de natureza divisível, não será aplicada a reserva de cota de 

25%, em conformidade com o disposto no art. 9º, § 4º, do Decreto Municipal nº 

02, de 15 de janeiro de 2018, o qual considera atendida essa exigência quando 

a licitação já contempla outro item ou lote de valor igual ou inferior a R$ 

80.000,00, ao qual tenha sido aplicado o benefício da exclusividade para 

microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP). 

 

Justificativa: A contratação não contempla bens isoladamente considerados, 

mas uma cesta composta por diversos itens que, conjuntamente, formam uma 

unidade de fornecimento. A eventual fragmentação da cesta para fins de reserva 

de percentual as ME/EPP poderá comprometer a integridade de composição, a 

padronização, a qualidade e a adequada organização dos itens, uma vez que 

diferentes fornecedores poderiam ficar responsáveis por parcelas distintas do 

conjunto que deverá ser disponibilizado a Administração. Além disso, o 

fracionamento da contratação poderá gerar impactos relevantes na logística e 

no planejamento da execução contratual, na medida em que os itens destinados 

à parcela reservada deverão ser entregues separadamente, cabendo 

posteriormente á própria Administração realizar a conferência, organização e 

composição da cesta com os demais produtos fornecidos por outro contratado. 
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2.2.3. Preferência para fornecedores locais ou regionais (até 10% acima do 

menor preço válido) 

(   ) Sim. Será concedida preferência de contratação para MEs e EPPs sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o melhor preço 

válido, uma vez que existem no mercado local ou regional pelo menos três 

fornecedores qualificados, conforme previsto no §3º do artigo 48 da Lei 

Complementar nº 123 de 2006. O benefício visa fomentar o desenvolvimento 

econômico local, promover a competitividade e garantir a inclusão das pequenas 

empresas da região nas contratações públicas. 

( x ) Não. Não será concedida a preferência, em razão da inexistência de 

fornecedores locais/regionalmente sediados em número suficiente para atender 

às exigências do edital. 

 

2.3. Do agrupamento de itens em lote 

 

A aquisição se dará em lotes/lote único? 

(    ) Não 

( x ) Sim. Conforme justificativa apresentada no Termo de Justificativa. 

 

2.4. O critério de julgamento da proposta será Menor por Lote. 

 

3. JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A contratação tem por finalidade viabilizar ação institucional de valorização e 

reconhecimento dos servidores públicos municipais, por meio da distribuição de kits 

natalinos por ocasião das festividades de fim de ano. 

 

3.2. A iniciativa integra as ações de gestão de pessoas desenvolvidas pelo Município, 

buscando reconhecer a contribuição dos servidores para a execução das políticas e 

serviços públicos municipais, fortalecer o vínculo institucional e promover ações de 

valorização do quadro funcional. 

 

3.3. Considerando o quantitativo de beneficiários e a necessidade de uniformidade, 

qualidade, logística, controle e economicidade na aquisição, mostra-se necessária a 

realização de procedimento licitatório para contratação de fornecedor(es) apto(s) ao 

fornecimento dos produtos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

4.   DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1. A solução consiste na aquisição centralizada de kits natalinos, divididos em três 

lotes, contemplando o fornecimento integral dos produtos, embalagens, 

acondicionamento, transporte, carga, descarga e entrega no local e datas definidos 

pela Administração. 
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4.2. A contratação centralizada busca proporcionar padronização dos produtos, 

controle de qualidade, otimização da logística e maior eficiência na distribuição aos 

servidores. 

 

4.3. Os produtos deverão observar integralmente as especificações técnicas, 

condições de conservação, validade, embalagem, transporte e demais requisitos 

previstos neste Termo de Referência. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

5.1. Especificações e condições gerais de fornecimento 

 

5.1.1. Os bens fornecidos deverão corresponder integralmente às especificações e 

quantitativos constantes das tabelas do item 1 deste Termo de Referência e à 

proposta vencedora. 

 

5.1.2. Todos os produtos deverão ser entregues em perfeito estado de conservação, 

com embalagens íntegras, sem avarias, devidamente rotulados, dentro do prazo de 

validade exigido e em condições adequadas para consumo. 

 

5.1.3. Os produtos deverão ser transportados e mantidos nas condições de 

temperatura e conservação exigidas pela legislação aplicável e pelo fabricante, 

especialmente aqueles que demandem refrigeração ou congelamento. 

 

5.1.4. As despesas de transporte, acondicionamento, refrigeração, quando aplicável, 

carga, descarga, mão de obra e demais custos necessários ao fornecimento serão de 

responsabilidade exclusiva da Contratada. 

 

5.1.5. Os produtos entregues deverão corresponder às marcas, modelos, 

composições e demais características aprovadas na fase de amostras, não sendo 

permitida substituição sem autorização prévia e expressa da Administração. 

 

5.2. Condições específicas do Lote 01 

 

5.2.1. Serão fornecidas 2.950 (duas mil novecentas e cinquenta) cestas natalinas, 

contendo todos os itens especificados no Lote 01. 

 

5.2.2. As cestas deverão ser entregues devidamente montadas, acondicionadas em 

caixa resistente, reforçada, com estampa de motivos natalinos, alça e fechamento que 

preserve a integridade dos produtos. 

 

5.2.3. Data de entrega: [dia 16 de dezembro de 2026]. 

 

5.2.4. Horário de entrega: das 9h às 10h e das 13h às 16h. 
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5.2.5. Local: Escola Integral Maria de Lourdes, Avenida Central, s/n, São Gonçalo do 

Rio Abaixo/MG. 

 

5.3. Condições específicas do Lote 02 

 

5.3.1. Serão fornecidos 2.950 (dois mil novecentos e cinquenta) kits compostos por 

bolsa térmica com capacidade mínima de 12 litros e ave natalina conforme 

especificação do Lote 02. 

 

5.3.2. A ave deverá ser entregue congelada, em perfeito estado de conservação, 

mantida em condições adequadas de temperatura durante todo o transporte até o 

recebimento. 

 

5.3.3. O transporte deverá ser realizado em veículo apropriado e compatível com a 

conservação de produto congelado e mantê-lo assim até a entrega. 

 

5.3.4. Data de entrega: [dia 21 ou 22 de dezembro de 2026]. 

 

5.3.5. Horário de entrega: das 9h às 10h e das 13h às 16h. 

 

5.3.6. Local: Escola Integral Maria de Lourdes, Avenida Central, s/n, São Gonçalo do 

Rio Abaixo/MG. 

 

5.4. Condições específicas do Lote 03 

 

5.4.1. Serão fornecidos 2.950 (dois mil novecentos e cinquenta) kits contendo os dois 

tipos de panetone especificados no Lote 03, acondicionados na mesma sacola 

natalina. 

 

5.4.2. Os panetones deverão estar em perfeito estado de conservação, com 

embalagens íntegras e prazo de validade mínimo de 03 (três) meses a contar da data 

da entrega. 

 

5.4.3. O transporte deverá proteger os produtos contra calor excessivo, umidade e 

demais condições adversas. 

 

5.4.4. Data de entrega: [dia 16 de dezembro de 2026]. 

 

5.4.5. Horário de entrega: das 9h às 10h e das 13h às 16h. 

 

5.4.6. Local: Escola Integral Maria de Lourdes, Avenida Central, s/n, São Gonçalo do 

Rio Abaixo/MG. 

 

5.5. Garantia e qualidade dos produtos 
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5.5.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, sem prejuízo das 

demais responsabilidades legais da Contratada. 

 

5.5.2. A Contratada assumirá integral responsabilidade pela qualidade, segurança, 

regularidade e conformidade dos produtos entregues. 

 

5.5.3. Na data da entrega, cada produto deverá possuir prazo de validade 

remanescente igual ou superior ao prazo mínimo estabelecido em sua respectiva 

especificação. 

 

5.5.4. Produtos recusados por desconformidade deverão ser substituídos no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação, às expensas da 

Contratada. 

 

5.5.5. Caso a substituição não ocorra no prazo estipulado ou haja nova recusa, a 

Contratada estará sujeita às sanções cabíveis. 

 

5.5.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 

Contratada por vícios, defeitos, irregularidades ou desconformidades posteriormente 

constatados. 

 

5.5.7. A Administração poderá, quando necessário, encaminhar produtos para análise 

ou exame de qualidade, quantidade ou características, sem prejuízo das demais 

medidas cabíveis. 

 

5.6 DAS AMOSTRAS 

 

5.6.1. Justificativa e critérios da exigência de apresentação de amostras 

 

5.6.1.1. A exigência de apresentação de amostras justifica-se pela necessidade de 

verificar, previamente à adjudicação do objeto, a conformidade dos produtos ofertados 

com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, 

especialmente quanto à composição, peso ou volume, validade, embalagem, 

acondicionamento, características físicas e demais requisitos específicos de cada 

item. 

 

5.6.1.2. Considerando que o objeto compreende produtos alimentícios e respectivos 

materiais de acondicionamento e apresentação, a análise da proposta comercial e da 

documentação do fabricante, isoladamente, não permite verificar integralmente todas 

as características dos produtos que serão efetivamente entregues. 

 

5.6.1.3. A apresentação da amostra permitirá a conferência objetiva da 

correspondência entre o produto ofertado e as especificações constantes do Termo 
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de Referência, assegurando o atendimento aos requisitos previamente definidos pela 

Administração. 

 

5.6.1.4. A avaliação será realizada exclusivamente com base nos requisitos técnicos 

expressamente estabelecidos no Termo de Referência, mediante ficha de avaliação 

previamente definida, não sendo considerados critérios de preferência pessoal ou 

comparação subjetiva entre os produtos. 

 

5.6.2. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar em cada lote será 

convocado pelo Pregoeiro para apresentar 01 (uma) amostra completa do respectivo 

lote. 

 

5.6.3. As amostras deverão ser entregues no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, contado da convocação formal, até as 16h do último dia do prazo, na Secretaria 

Municipal de Gestão de Pessoas, aos cuidados de Valesca de Assis Medrado, situada 

na Avenida Contorno Oeste, nº 1657, Cidade Universitária, São Gonçalo do Rio 

Abaixo/MG. 

 

5.6.4. As amostras deverão corresponder aos produtos, marcas, modelos, 

embalagens, gramaturas, composições e demais características constantes da 

proposta apresentada pelo licitante. 

 

5.6.5. A Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas indicará comissão ou equipe 

responsável pela avaliação das amostras, que utilizará ficha de avaliação previamente 

definida, contendo os requisitos técnicos aplicáveis a cada item. 

 

5.6.6. A avaliação será realizada mediante conferência dos requisitos expressamente 

previstos no Termo de Referência, considerando, conforme aplicável a cada item: 

 

a) marca e fabricante do produto ofertado; 

b) peso líquido, peso drenado, volume, capacidade ou gramatura mínima e máxima, 

quando especificados; 

c) composição e ingredientes exigidos; 

d) informações nutricionais e demais características nutricionais expressamente 

estabelecidas; 

e) registro, selo ou certificação exigidos no Termo de Referência; 

f) integridade, identificação, lacre e condições da embalagem; 

g) material, dimensões, capacidade, acabamento, resistência e demais características 

dos itens de acondicionamento, quando especificados; 

h) características físicas expressamente previstas na descrição do item; 

i) condições de conservação e apresentação do produto; e 

j) demais requisitos técnicos expressamente estabelecidos para o respectivo item. 

 

5.6.7. Para fins de avaliação, cada requisito será registrado na ficha própria como 
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“ATENDE” ou “NÃO ATENDE”, não sendo atribuídas notas, conceitos ou avaliações 

subjetivas de qualidade, conforme anexo. 

 

5.6.8. Será considerada aprovada a amostra que atender integralmente aos requisitos 

técnicos estabelecidos para o respectivo item ou lote. 

 

5.6.9. A reprovação da amostra deverá ser motivada e registrada na ficha de 

avaliação, com indicação precisa do requisito do Termo de Referência não atendido e 

descrição objetiva da divergência constatada. 

 

5.6.10. Não será considerada, para fins de reprovação, preferência pessoal dos 

avaliadores, comparação subjetiva entre marcas ou características que não estejam 

previstas no Termo de Referência. 

 

5.6.11. Para o Lote 01, a amostra deverá conter todos os produtos que compõem a 

cesta, devidamente acondicionados na embalagem definitiva ou em embalagem com 

características e especificações equivalentes àquela prevista para a entrega definitiva. 

 

5.6.12. Para o Lote 02, deverão ser apresentadas a bolsa térmica e a ave natalina, 

observadas as características e especificações estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

5.6.13. Para o Lote 03, deverão ser apresentados os dois tipos de panetone e a sacola 

natalina, observadas as características e especificações estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

5.6.14. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, a apresentação de 

amostra em desacordo com as especificações do Termo de Referência ou a 

reprovação devidamente motivada da amostra implicará a recusa da proposta, com a 

convocação do licitante subsequente, observada a ordem de classificação e as 

disposições do edital e da legislação aplicável. 

 

5.7. Da indicação de marcas de referência e comprovação de similaridade 

 

5.7.1. As marcas mencionadas nas especificações técnicas dos itens constantes 

deste Termo de Referência possuem caráter exclusivamente referencial, servindo 

como parâmetro objetivo de qualidade, composição, gramatura, características 

técnicas e valor nutricional, nos termos do art. 41, inciso I, alínea "d", da Lei nº 

14.133/2021, sendo admitida a oferta de produtos de outras marcas, desde que 

comprovadamente equivalentes às especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 

5.7.2. Para os fins deste Termo de Referência, considera-se produto similar aquele de 

marca diversa da marca de referência indicada, desde que demonstre equivalência 
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técnica integral às especificações exigidas no respectivo item. A equivalência deverá 

abranger, cumulativamente, todos os requisitos previstos no edital e em seus anexos, 

incluindo, sem se limitar a: composição e ingredientes, gramatura mínima, 

características físico-químicas, informações e valores nutricionais (tais como sódio, 

calorias, açúcares e demais nutrientes quando exigidos), presença ou ausência de 

glúten ou outras restrições específicas, prazo mínimo de validade contado da data da 

entrega, forma de apresentação, embalagem e quaisquer outras especificações 

técnicas expressamente previstas. 

 

5.7.3. Nos termos dos arts. 41, inciso II e parágrafo único, e 42 da Lei nº 14.133/2021, 

a comprovação do atendimento integral às especificações será realizada por meio da 

análise de amostra física do produto ofertado, observadas as disposições deste Termo 

de Referência. A mera indicação de determinada marca, seja ela a marca de 

referência ou outra marca ofertada pelo licitante, não gera presunção de atendimento 

às especificações técnicas, cabendo à Administração verificar, mediante análise da 

amostra, a conformidade integral do produto com as exigências editalícias. 

 

5.7.4. Serão desclassificadas, nos termos do art. 59, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 

as propostas cujos produtos ofertados não atendam integralmente às especificações 

técnicas previstas neste Termo de Referência, independentemente de 

corresponderem à marca de referência indicada ou a qualquer outra marca ofertada, 

não constituindo a identidade da marca, por si só, motivo suficiente para aceitação da 

proposta. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, conforme Termo de 

Justificativa em anexo. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

 

7.1. O licitante arrematante do item/lote deverá entregar 01 (uma) unidade/amostra de 

cada item, no prazo máximo de 48(QUARENTA E OITO) HORAS após a convocação 

do pregoeiro. 

 

7.2. A(s) amostra(s) deverá(ão) ser etiquetadas contendo identificação da empresa 

licitante.  

 

7.3. As amostras deverão ser entregues aos cuidados da Secretaria Gestora do 

Contrato, para análise pela equipe responsável, composta por Valesca de Assis 

Medrado – matrícula nº 96350; Raquel Balbina Keles Dias – matrícula nº 10295-4; e 

Pedro Henrique Ferreira Gomes – matrícula nº 9761-6, no endereço Avenida do 

Contorno, nº 1.657, Bairro Cidade Universitária, São Gonçalo do Rio Abaixo/MG, no 

horário das 08h às 11h e das 13h às 16h. 
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7.4. As amostras deverão ser entregues em embalagem original ou na qual será(ão) 

entregue(s) o(s) produto(s) (contendo suas informações gerais). 

 

7.5. O responsável técnico pela análise da amostra terá o prazo de 2 dias para julgá-

la e elaborar o laudo técnico, enviando-o, dentro deste mesmo prazo, ao Agente de 

Contratação/Pregoeiro. 

 

7.6. REQUISITOS PARA ANÁLISE DA AMOSTRA: 

 

7.6.1. Conforme item 5.6 

 

7.7. Será desclassificada a proposta cuja amostra esteja em desacordo com as 

exigências acima e da legislação aplicável. 

 

7.8. A amostra da empresa vencedora será retida pela Administração e poderá ser 

encaminhada às unidades recebedoras do produto para confronto e controle de 

qualidade nos atos de entrega. 

 

7.9. Poderão ser solicitados laudos de análise e/ou certificações, com o objetivo de 

verificar a propriedade, a qualidade do(s) produto(s), dentro dos parâmetros 

obrigatórios definidos em legislação pertinente. 

 

7.10. Os laudos/relatórios deverão ser originais ou em cópias autenticadas pelo 

cartório, facultando a própria Administração exigir o original posteriormente. Deverão 

conter ainda, de maneira explícita, dados que identifiquem o produto. 

 

7.11. Os referidos laudos de análise e as certificações correrão por conta e ônus do 

licitante. 

 

8. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

 

8.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

8.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

 

8.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas técnicas específicas.  

 

8.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias.  
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8.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 

apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 

utilizadas na fabricação do equipamento.  

 

8.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 2 dias úteis, contados a partir da 

data de retirada do equipamento das dependências do Município pelo Contratado ou 

pela assistência técnica autorizada.  

 

8.7. Durante o transcurso do prazo indicado no subitem anterior poderá haver sua 

prorrogação uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 

justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

 

8.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 

dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

 

8.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos.  

 

8.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 

de responsabilidade do Contratado.  

 

8.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual. 

 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei 14.133 de 2021, e art. 7º do Decreto Municipal 

301/2023, fica designado como representante, para acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos bens, Valesca de Assis Medrado, Matrícula 96350. 

 

9.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
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apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei 14.133 de 2021. 

 

10. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

10.1. O prazo para entrega dos bens é remessa única, no seguinte endereço e   

horário: Escola Integral Maria de Lourdes, Avenida Central, s/n, São Gonçalo do Rio 

Abaixo/MG, no horário de 9h as 16h. 

 

10.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 

poderá ser inferior a 60 dias a contar da entrega da cesta. 

 

10.3. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta.  

 

10.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 2 (dois) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação. 

 

10.5. Caso estejam em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

10.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 9.4 não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

10.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento definitivo da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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11.2. Considera-se ocorrido o recebimento definitivo da Nota Fiscal quando o órgão 

contratante atestar a conformidade da qualidade e quantidade do material de acordo 

com especificado no Termo de Referência e proceder à aceitação. A Nota Fiscal ou 

Fatura deverá constar: 

 

a) descrição sucinta do objeto; 

b) número e ano do empenho; 

c) número e ano da ordem de serviço; 

d) número do processo licitatório; 

e) número do contrato; 

f) período do serviço executado. 

 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos 

documentos de comprovação da regularidade fiscal, quais sejam: 

 

a) Certificado de Regularidade do FGTS; 

b) Certidão Estadual de Débitos Tributários; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais.   

 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras.  

 

11.5. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

11.7. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 

11.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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12.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são 

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

 

12.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos estão 

previstos no edital. 

 

12.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão os 

discriminados a seguir e a justificativa técnica para a sua exigência consta do Termo 

de Justificativa anexo. 

Para os Lotes 01, 02 e 03, os critérios de qualificação técnica a serem atendidos 

serão os seguintes: 

 

12.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos objeto desta 

licitação ou de produtos similares, mediante apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que demonstre(m) a execução anterior de fornecimento compatível com o objeto, 

observados os quantitativos mínimos estabelecidos abaixo: 

 

Lote 01 – Quantitativo mínimo de 50% 

 

A comprovação deverá corresponder a 50% do quantitativo dos seguintes itens, 

totalizando 1.475 (mil quatrocentas e setenta e cinco) unidades por item: 

 

• Item 01 – Bala mastigável: 1.475 unidades; 

• Item 04 – Doce de leite tradicional: 1.475 unidades; 

• Item 13 – Azeite de oliva: 1.475 unidades; 

• Item 15 – Vinho tinto de mesa suave: 1.475 unidades. 

 

Lote 02 – Quantitativo mínimo de 30% 

 

A comprovação deverá corresponder a 30% do quantitativo do item abaixo, 

totalizando 885 (oitocentas e oitenta e cinco) unidades: 

 

• Item 01 – Kit composto por bolsa térmica e 01 (um) peru congelado: 885 

unidades. 

 

Lote 03 – Quantitativo mínimo de 30% 

 

A comprovação deverá corresponder a 30% do quantitativo dos itens abaixo, 

totalizando 885 (oitocentas e oitenta e cinco) unidades por item: 

 

• Item 01 – Panetone com frutas cristalizadas: 885 unidades; 

• Item 02 – Panetone com recheio sabor trufa de chocolate ou gotas de chocolate 

ao leite: 885 unidades. 
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A exigência justifica-se pela necessidade de assegurar que a licitante detentora da 

melhor proposta possua capacidade técnico-operacional compatível com o volume 

expressivo da demanda, considerando a necessidade de fornecimento em período 

determinado, de modo a garantir a adequada execução do objeto e o atendimento das 

necessidades da Administração. 

 

17.3.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados. 

 

17.3.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

 

17.3.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando dentre outros 

documentos, notas fiscais do fornecimento ou documentos equivalentes, que reforcem 

a veracidade das informações constantes nos atestados. 

 

17.3.5. O atestado deverá estar emitido em papel timbrado do Órgão ou da Empresa 

que o expediram, ou deverão conter carimbo do CNPJ do mesmo, ou outra informação 

que permita a devida identificação do emitente. 

 

17.3.6. Não serão aceitos atestados ou certidões de capacidade técnica emitidos pelo 

próprio licitante. 

 

17.4.  Apresentação de Alvará de localização e funcionamento e alvará sanitário 

emitido pela Vigilância Sanitária. 

 

17.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

13.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a. São obrigações do Contratante: 

 

b. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

 

c. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

 

d. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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e. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

 

f. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de 

Referência. 

 

g. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato; 

 

h. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

 

i. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

 

j. A Administração terá o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

 

k. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 

 

l. Notificar os eventuais emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

m. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

 

b. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

 

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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d. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 

e. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

f. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

g. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

h. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os documentos que comprovam a sua regularidade 

fiscal, social e trabalhista;  

 

i. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

 

j. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

 

k. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

 

l. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

m. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 

Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

n. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
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pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

o. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

 

p. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

q. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

r. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

 

s. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução do contrato; 

 

t. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

u. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

v. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

15. RESPONSÁVEL PELA RESPOSTA A QUESTIONAMENTOS TÉCNICOS 

 

15.1. O responsável pela análise, resposta e orientação técnica acerca de 

impugnações, pedidos de esclarecimento e dúvidas sobre especificações técnicas 

relacionados ao presente objeto será o servidor Valesca de Assis Medrado, matrícula 

96350. 
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16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

16.1. O custo estimado da contratação é de R$ R$1.613.030,50 (um milhão, 

seiscentos e treze mil, trinta reais e cinquenta centavos.) 

 

17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

 

Unidade: nº 024 – Descrição: Secretaria de Gestão de Pessoas 

Fonte de Recursos: nº 1501 – Descrição: Outros Recursos Não Vinculados 

Programa de Trabalho: nº 2302 – Descrição: Administração de Recursos Humanos 

Elemento de Despesa: nº 33903200 - Descrição: Material, bem ou Serviço Para 

Distribuição 

Ficha: nº 1212 – Descrição: Material, bem ou Serviço Para Distribuição 

 

18. DOS APÊNDICES 

 

18.1. Os apêndices abaixo acompanham o presente Termo de Referência e 

constituem parte integrante e inseparável deste instrumento, devendo ser observados 

e cumpridos integralmente pelos interessados, como se nele estivessem transcritos: 

 

Apêndice I – Termo de Justificativa para Subcontratação  

Apêndice II – Termo de Justificativa para o Não Parcelamento  

Apêndice III - Termo de Justificativa para Qualificação Técnica 
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TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA PERMISSÃO DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Objeto da Contratação: O objeto da presente licitação é a aquisição de cestas 

Natalinas, kit peru e panetones, para distribuição aos servidores públicos da Prefeitura 

de São Gonçalo do Rio Abaixo/MG, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

(  ) SERÁ OBRIGATÓRIA A SUBCONTRATAÇÃO PARA ME/EPP 

Nos termos do art. 7, inciso II do Decreto Municipal n. 2/2018 a Administração Pública exige, 

nesta contratação, que o licitante subcontrate microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na intenção de promover política pública constitucional de apoio e incentivo a entidades de 

menor porte. 

(  ) SERÁ PERMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO  

No presente caso, mostra-se viável a subcontratação parcial do objeto para os 

itens/serviços descritos no Termo de Referência. 

Considerando as características descritas no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de 

Referência, verifica-se que o objeto da presente contratação apresenta complexidade 

técnica ou operacional que pode demandar a atuação de mais de uma especialidade, 

tornando recomendável a admissão de subcontratação parcial. 

O objeto contratado envolve atividades que, embora integradas ao resultado, podem ser 

executadas de forma especializada e complementar, sem prejuízo da responsabilidade 

integral do contratado principal perante a Administração Pública. 

A permissão de subcontratação irá contribuir para viabilizar a execução adequada do 

objeto, assegurar maior eficiência e qualidade na execução contratual. 

Ressalta-se que a subcontratação admitida não transfere à subcontratada a 

responsabilidade perante a Administração, permanecendo o contratado principal 

integralmente responsável pela execução, fiscalização, qualidade e cumprimento de todas 

as obrigações contratuais. 

A subcontratação será permitida apenas para as parcelas do objeto discriminadas no Termo 

de Referência, as quais não envolvem as parcelas de maior relevância. 

Dessa forma, conclui-se que a admissão de subcontratação, nos limites e condições 

estabelecidos, mostra-se conveniente com o interesse público, nos termos do art. 122 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

(x) SERÁ VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO  

Considerando as características descritas no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de 

Referência, verifica-se que o objeto da presente contratação consiste exclusivamente no 

fornecimento de bens, não envolvendo serviços acessórios que possam ser executados de 

forma autônoma. 

Dessa forma, em razão da natureza do objeto e da inexistência de parcelas passíveis de 

execução independente, não se mostra juridicamente viável a admissão de subcontratação, 

permanecendo o fornecimento integral sob a responsabilidade direta do contratado. 
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TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO  

 

Objeto da contratação:  O objeto da presente licitação é a aquisição de cestas 

Natalinas, kit peru e panetones, para distribuição aos servidores públicos da Prefeitura 

de São Gonçalo do Rio Abaixo/MG, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

A presente licitação será realizada por: 

(    ) Item único 

(   ) Lote único 

(    ) Itens 

( x ) Lotes 

 

Justificativa para a contratação por lotes 

 

A opção pela contratação do objeto em lotes justifica-se pelas características dos 

produtos que compõem a contratação, quais sejam, cestas natalinas, kits peru e 

panetones, destinados à distribuição aos servidores públicos municipais, 

considerando a finalidade comum da aquisição e a necessidade de organização e 

padronização da entrega dos produtos. 

Os itens que compõem cada lote apresentam compatibilidade e similaridade 

quanto à finalidade da contratação e ao segmento de mercado responsável pelo 

seu fornecimento, sendo produtos usualmente comercializados por fornecedores do 

ramo de alimentos, produtos natalinos e cestas comemorativas. Dessa forma, a 

reunião dos itens em lotes mostra-se compatível com as práticas de mercado e não 

representa, no caso concreto, restrição indevida à competitividade. 

A adoção do critério de julgamento por lotes também se mostra adequada sob o 

aspecto da economicidade e da eficiência administrativa, uma vez que a 

concentração de itens relacionados possibilita melhores condições de negociação, 

aproveitamento de economia de escala e redução de custos associados à aquisição, 

separação, conferência, entrega e gerenciamento dos produtos, podendo resultar em 

maior vantajosidade para a Administração. 

Ressalta-se, ainda, que a experiência da Administração Municipal em contratações 

anteriores demonstra que a adjudicação por itens individualizados pode ocasionar 

maior risco de desistência, inexecução ou inadimplemento por parte dos 

fornecedores, especialmente quando se trata de itens de menor valor ou de 

fornecimento pontual. A organização da contratação em lotes contribui para tornar a 

execução mais atrativa aos fornecedores e, consequentemente, para reduzir esse 

risco, favorecendo o cumprimento integral do objeto dentro do prazo necessário para 

a distribuição aos servidores. 

A contratação por lotes também proporciona maior eficiência no acompanhamento 

da execução, especialmente em razão da necessidade de recebimento, conferência 

e organização dos produtos em período próximo à data de distribuição. 
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A Secretaria optou por contratar o objeto sem parcelamento, com base em uma ou 

mais das justificativas abaixo: 

 

( x ) Os itens que compõem o objeto possuem compatibilidade técnica e similaridade, 

sendo usualmente fornecidos pelo mesmo segmento de mercado, conforme práticas 

comerciais correntes. 

(   ) A contratação em lote único ou em lotes possibilita redução de custos, em razão 

de economia de escala, refletindo em maior vantajosidade para a Administração. 

(  ) A entrega unificada no mesmo local otimiza a logística, reduz custos operacionais 

e impacta positivamente no custo total da contratação. 

(  ) A contratação parcelada demandaria a mobilização de múltiplos fornecedores, o 

que se mostraria antieconômico diante do objeto e de sua execução. 

(   ) A contratação por itens individualizados comprometeria a fiscalização contratual, 

tornando-a excessivamente complexa, onerosa ou de difícil gerenciamento. 

( x ) Experiência administrativa pretérita demonstra que, em contratações por itens, 

há maior índice de inadimplemento ou desistência de fornecedores, situação mitigada 

quando a adjudicação ocorre por lote. 

(   ) As características do objeto e a interação entre seus componentes impedem a 

segregação de responsabilidades entre diferentes contratadas, sobretudo quanto a 

eventuais danos ou defeitos de execução. 

(   )  Consideradas as características do objeto, que se apresenta indivisível, mostra-

se inviável o seu parcelamento, não se justificando a adoção dessa medida na 

presente contratação. 
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TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Objeto da Contratação: Aquisição de cestas natalinas, kit peru e panetones, para 

distribuição aos servidores públicos, da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Rio 

Abaixo conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

 

Para os Lotes 01, 02 e 03, os critérios de qualificação técnica a serem atendidos serão 

os seguintes: 

Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação ou 

de produtos similares, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) 

experiência anterior em fornecimento compatível com o objeto, em características e 

quantidades, observados os quantitativos mínimos estabelecidos abaixo: 

 

Lote 01 – Quantitativo mínimo de 50% 

A comprovação deverá corresponder a, no mínimo, 50% do quantitativo total previsto 

para os itens abaixo, equivalente a 1.475 (mil quatrocentas e setenta e cinco) 

unidades por item: 

 

• Item 01 – Bala mastigável: 1.475 unidades; 

• Item 04 – Doce de leite tradicional: 1.475 unidades; 

• Item 13 – Azeite de oliva: 1.475 unidades; 

• Item 15 – Vinho tinto de mesa suave: 1.475 unidades. 

 

A exigência de 50% justifica-se pelo expressivo volume de produtos que compõem o 

lote e pela necessidade de assegurar que a futura contratada possua capacidade 

técnico-operacional compatível com a demanda, especialmente considerando a 

necessidade de fornecimento de grande quantidade de itens destinados à distribuição 

em período determinado. 

 

Lote 02 – Quantitativo mínimo de 30% 

A comprovação deverá corresponder a, no mínimo, 30% do quantitativo total previsto 

para o item abaixo, equivalente a 885 (oitocentas e oitenta e cinco) unidades: 

 

• Item 01 – Kit composto por bolsa térmica e 01 (um) peru congelado: 885 unidades. 

 

A exigência de 30% mostra-se proporcional ao objeto e suficiente para demonstrar 

experiência prévia da licitante no fornecimento de quantidade relevante de kits, sem 

impor requisito excessivo ou desproporcional à competitividade do certame. 

 

Lote 03 – Quantitativo mínimo de 30% 

A comprovação deverá corresponder a, no mínimo, 30% do quantitativo total previsto 

para os itens abaixo, equivalente a 885 (oitocentas e oitenta e cinco) unidades por 
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item: 

 

• Item 01 – Panetone com frutas cristalizadas: 885 unidades; 

• Item 02 – Panetone com recheio sabor trufa de chocolate ou gotas de chocolate ao 

leite: 885 unidades. 

 

A exigência de 30% busca demonstrar que a licitante possui experiência compatível 

com o volume da contratação, considerando a quantidade significativa de produtos a 

serem fornecidos e o prazo necessário para sua entrega, sem restringir indevidamente 

a participação de empresas com capacidade compatível. 

 

As exigências de qualificação técnica encontram fundamento no art. 67 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que admite a comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da licitação. Os quantitativos exigidos foram dimensionados de forma 

proporcional ao volume e às características da contratação, buscando assegurar a 

capacidade de execução do futuro contrato sem estabelecer exigências excessivas. 

 

Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica, quando previsto 

no Edital, de modo a ampliar a competitividade e possibilitar a participação de 

empresas que tenham adquirido experiência por meio de diferentes fornecimentos 

compatíveis com o objeto. 

 

Quanto à exigência de Alvará de Localização e Funcionamento e Alvará Sanitário 

emitido pela Vigilância Sanitária, sua apresentação justifica-se pela natureza dos 

produtos a serem fornecidos, especialmente por se tratar de gêneros alimentícios 

destinados ao consumo humano. A exigência visa comprovar o atendimento aos 

requisitos legais e sanitários aplicáveis à atividade desenvolvida pela licitante, 

contribuindo para a segurança e qualidade dos produtos fornecidos. 

 

Dessa forma, as exigências de habilitação foram estabelecidas considerando a 

natureza, o volume e as características da contratação, buscando assegurar que a 

futura contratada possua capacidade técnica e condições legais e sanitárias 

compatíveis com a execução do objeto, reduzindo os riscos de inexecução contratual 

e garantindo o atendimento ao interesse público, sem prejuízo da competitividade do 

certame. 
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ANEXO LOTE 01 

 

Licitante: __________________________________________________ 

CNPJ: _____________________________________________________ 

Data da avaliação:             /          / 

 

Orientação: A avaliação deverá considerar exclusivamente as especificações 

técnicas estabelecidas no Termo de Referência. Para cada critério deverá ser 

assinalado ATENDE ou NÃO ATENDE. Eventual não atendimento deverá ser 

registrado no campo de observações. 

 

ITEM 01 – BALA MASTIGÁVEL DE CARAMELO DE LEITE RECHEADA COM 

CHOCOLATE 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 

Bala mastigável de caramelo de leite, recheada com 

chocolate 
☐ ☐  

Peso líquido mínimo de 400 g ☐ ☐  

Embalagem original do fabricante, íntegra e lacrada ☐ ☐  

Produto isento de umidade, odores estranhos e sinais de 

deterioração 
☐ ☐  

Identificação do fabricante, lote, data de fabricação  ☐ ☐  

 

ITEM 02 – BOMBONS SORTIDOS 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 

Bombons sortidos ☐ ☐  

Peso líquido mínimo de 220 g ☐ ☐  

Caixa de papelão original ☐ ☐  

Identificação do fabricante, lote e validade ☐ ☐  

 

ITEM 03 – BATATA PALHA 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 

Batata palha sabor tradicional ☐ ☐  

Embalagem laminada ☐ ☐  

Peso mínimo de 105 g ☐ ☐  
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ITEM 04 – DOCE DE LEITE 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 

Doce de leite tradicional e cremoso ☐ ☐  

Isento de amido ☐ ☐  

Embalagem de 800 g ☐ ☐  

Produto registrado conforme legislação vigente ☐ ☐  

 

ITEM 05 – LEITE CONDENSADO 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 

Leite condensado integral ☐ ☐  

Produzido com leite integral ☐ ☐  

Peso de 395 g ☐ ☐  

Embalagem original do fabricante, íntegra e lacrada ☐ ☐  

 

ITEM 06 – SALAME 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 

Salame tipo italiano ☐ ☐  

Produto curado e fatiado ☐ ☐  

Estado de conservação resfriado ☐ ☐  

Embalagem mínima de 100 g ☐ ☐  

 

ITEM 07 – FAROFA PRONTA TRADICIONAL 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 

Farofa pronta, tipo tradicional/natural ☐ ☐  

Farinha de mandioca temperada ☐ ☐  

Ingredientes mínimos conforme especificação do TR ☐ ☐  

Não contém glúten ☐ ☐  

Mínimo de 132 kcal por porção de 35 g ☐ ☐  

Máximo de 185 mg de sódio por porção de 35 g ☐ ☐  

Embalagem mínima de 400 g ☐ ☐  
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ITEM 08 – SELETA DE LEGUMES 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 

Seleta de legumes em conserva ☐ ☐  

Peso líquido mínimo de 170 g ☐ ☐  

Elaborada com vegetais selecionados ☐ ☐  

Ausência de sinais de fermentação ou estufamento ☐ ☐  

 

ITEM 09 – MOLHO DE TOMATE 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 

Molho de tomate pronto para uso culinário ☐ ☐  

Embalagem sachê de 300 g ☐ ☐  

Embalagem original do fabricante e devidamente lacrada ☐ ☐  

Ingredientes mínimos: tomate, sal, salsa e cebola ☐ ☐  

Não contém glúten ☐ ☐  

Sódio entre 141 mg e 218 mg por porção de 60 g ☐ ☐  

Fibra alimentar entre 0,6 mg e 0,9 mg por porção de 60 g ☐ ☐  

Informações nutricionais e data de fabricação na embalagem ☐ ☐  

 

ITEM 10 – PÊSSEGO EM CALDA 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 

Pêssego em calda, em metades ☐ ☐  

Peso drenado mínimo de 485 g ☐ ☐  

Ingredientes básicos: pêssego, água e açúcar ☐ ☐  

Não contém glúten ☐ ☐  

Embalagem metálica original, íntegra e lacrada ☐ ☐  

Identificação do fabricante, lote, fabricação e validade ☐ ☐  

Ausência de estufamento, vazamento ou alterações ☐ ☐  

 

ITEM 11 – CREME DE LEITE UHT 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE 
NÃO 

ATENDE 
OBSERVAÇÃO 
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Creme de leite UHT ☐ ☐  

Embalagem mínima de 200 g ☐ ☐  

Teor de gordura mínimo de 17% ☐ ☐  

 

ITEM 12 – AZEITONA VERDE 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Azeitona verde sem caroço, conservada em salmoura ☐ ☐  

Peso líquido mínimo de 500 g ☐ ☐  

Peso drenado mínimo de 300 g ☐ ☐  

Embalagem devidamente lacrada ☐ ☐  

Ausência de alterações, fermentação ou estufamento ☐ ☐  

 

ITEM 13 – AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Azeite de oliva extra virgem ☐ ☐  

Obtido exclusivamente por processos mecânicos ☐ ☐  

Sem mistura de outros óleos vegetais ☐ ☐  

Acidez máxima de 0,5% ☐ ☐  

Volume mínimo de 250 ml ☐ ☐  

Garrafa de vidro escuro, original e lacrada ☐ ☐  

Aspecto límpido, coloração, aroma e sabor 

característicos 
☐ ☐  

Livre de impurezas ou alterações ☐ ☐  

Registro e atendimento às normas do MAPA ☐ ☐  

 

ITEM 14 – LINGUIÇA SUÍNA COZIDA E DEFUMADA 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Linguiça de carne suína cozida e defumada ☐ ☐  

Embalagem mínima de 350 g ☐ ☐  

Ingredientes mínimos conforme especificação do TR ☐ ☐  

Não contém glúten ☐ ☐  

Registro no SIF ☐ ☐  

Máximo de 115 kcal em porção de 50 g ☐ ☐  
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Máximo de 450 mg de sódio em porção de 50 g ☐ ☐  

 

ITEM 15 – VINHO TINTO DE MESA SUAVE 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Vinho tinto de mesa suave ☐ ☐  

Volume mínimo de 1 litro ☐ ☐  

Garrafa de vidro ☐ ☐  

Embalagem devidamente lacrada com rolha de cortiça ☐ ☐  

Registro no MAPA ☐ ☐  

Produto em perfeitas condições de conservação ☐ ☐  

Prazo mínimo de 12 meses para consumo a partir da 

entrega, quando houver indicação de validade pelo 

fabricante 

☐ ☐  

 

ITEM 16 – SUCO DE UVA INTEGRAL 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Suco de uva integral puro 100% ☐ ☐  

Sem adição de outro ingrediente ou aditivo ☐ ☐  

Açúcar somente o naturalmente presente na fruta ☐ ☐  

Embalagem em garrafa de vidro hermeticamente 

fechada 
☐ ☐  

Volume mínimo de 1 litro ☐ ☐  

Produto não fermentado e não alcoólico ☐ ☐  

Não contém glúten ☐ ☐  

Registro no MAPA e certificado de pureza e qualidade 

de suco de uva puro 
☐ ☐  

 

ITEM 17 – BISCOITO TIPO CHAMPANHE 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Biscoito doce tipo champanhe ☐ ☐  

Formato alongado, textura leve e aerada ☐ ☐  

Coberto com fina camada de açúcar cristal ☐ ☐  

Peso de 150 g ☐ ☐  

Embalagem original do fabricante devidamente lacrada ☐ ☐  
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Informações de ingredientes, fabricação e validade ☐ ☐  

Registro no órgão competente ☐ ☐  

 

ITEM 18 – AMENDOIM JAPONÊS 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Amendoim tipo japonês, salgado ☐ ☐  

Embalagem plástica ☐ ☐  

Embalagem mínima de 200 g ☐ ☐  

Selo ABICAB ☐ ☐  

 

ITEM 19 – MAIONESE TRADICIONAL 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Maionese tradicional ☐ ☐  

Ingredientes mínimos conforme especificação do TR ☐ ☐  

Máximo de 0,3 mg de açúcar total em porção de 12 g ☐ ☐  

Máximo de 0,2 g de proteína em porção de 12 g ☐ ☐  

Textura cremosa e homogênea ☐ ☐  

Coloração característica e sabor suave ☐ ☐  

Peso líquido mínimo de 215 g ☐ ☐  

Embalagem original, íntegra e lacrada ☐ ☐  

Identificação do fabricante, lote, fabricação  ☐ ☐  

 

ITEM 20 – UVA-PASSA PRETA SEM SEMENTE 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Uva-passa preta sem semente ☐ ☐  

Embalagem plástica transparente com fechamento zip ☐ ☐  

Peso mínimo de 120 g ☐ ☐  

Ingrediente mínimo: uva-passa sem semente ☐ ☐  

Máximo de 90 kcal por porção de 30 g ☐ ☐  

Mínimo de 1 g de proteína por porção de 30 g ☐ ☐  

Sódio 0mg por porção de 30 g ☐ ☐  

Não contém glúten ☐ ☐  
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ITEM 21 – ATUM SÓLIDO 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Atum sólido em óleo ou água ☐ ☐  

Embalagem metálica ☐ ☐  

Peso líquido mínimo de 170 g ☐ ☐  

Peso drenado mínimo de 120 g ☐ ☐  

Registro no órgão competente ☐ ☐  

 

ITEM 22 – MACARRÃO ESPAGUETE Nº 8 COM OVOS 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Macarrão tipo espaguete nº 8, com ovos ☐ ☐  

Obtido de sêmola de trigo enriquecida com ferro e ácido 

fólico e sêmola de trigo durum 
☐ ☐  

Sêmola de trigo como matéria-prima predominante ☐ ☐  

Ausência de farinha de trigo comum na formulação ☐ ☐  

    

Peso líquido mínimo de 500 g ☐ ☐  

Embalagem original do fabricante, íntegra e lacrada ☐ ☐  

Após cozimento, apresenta rendimento e textura firme 

“al dente” conforme especificação 
☐ ☐  

Sem excesso de quebra ou liberação excessiva de 

amido durante o preparo 
☐ ☐  

Livre de umidade, impurezas, insetos ou corpos 

estranhos 
☐ ☐  

Identificação do fabricante, lote, fabricação  ☐ ☐  

 

ITEM 23 – TORRADAS PARA CANAPÉS 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Torradas para canapés ☐ ☐  

Peso da embalagem entre 110 g e 120 g ☐ ☐  

Produto crocante ☐ ☐  

Embalagem original, íntegra e lacrada ☐ ☐  

 

ITEM 24 – CAIXA DA CESTA NATALINA 



 

P á g i n a  80 | 101 

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Caixa resistente, compatível com carga mínima de 15 

kg 
☐ ☐  

Impressão mínima 3x0 cores ☐ ☐  

Estampa com motivos natalinos em offset ☐ ☐  

Alça com recorte lateral e estrutura reforçada ☐ ☐  

Confeccionada em papel cartão acoplado com micro-

ondulado 
☐ ☐  

Caixa devidamente lacrada ☐ ☐  

Estrutura adequada para proteção dos produtos em 

períodos chuvosos 
☐ ☐  

Capacidade para comportar todos os itens da cesta ☐ ☐  

Acondiciona todos os produtos sem deformações ou 

rompimentos durante transporte e armazenamento 
☐ ☐  

 

CONFERÊNCIA DA COMPOSIÇÃO FINAL DA CESTA 

CRITÉRIO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

Foram apresentados todos os 24 itens que compõem 

o Lote 01 
☐ ☐  

As marcas/produtos apresentados correspondem aos 

ofertados na proposta 
☐ ☐  

Os produtos encontram-se acondicionados na caixa 

da cesta natalina 
☐ ☐  

A caixa comporta adequadamente todos os produtos ☐ ☐  

Os produtos permanecem acondicionados sem 

deformações ou rompimentos 
☐ ☐  

 

RESULTADO DA AVALIAÇÃO 

☐ APROVADO – A amostra atende integralmente às especificações técnicas 

estabelecidas para o Lote 01. 

☐ REPROVADO – A amostra não atende a um ou mais requisitos técnicos 

estabelecidos para o Lote 01. 

 

Em caso de reprovação, indicar obrigatoriamente o item, o critério não 

atendido e a divergência constatada: 

Item nº: __________ 

Critério/requisito não atendido: 
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Divergência constatada: 

 

 

 
RESPONSÁVEIS PELA AVALIAÇÃO 

Nome: __________________________________ Matrícula: ___________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome: __________________________________ Matrícula: ___________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome: __________________________________ Matrícula: ___________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

São Gonçalo do Rio Abaixo/MG, _____ de __________________ de 2026. 
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ANEXO LOTE 02 

Licitante: ________________________________________________ 

CNPJ: ____________________________________________________ 

Marca/modelo da bolsa térmica: ____________________________ 

Marca do peru: ___________________________________________ 

Data da avaliação: ______/_______/________ 

 

ITEM 01 – KIT BOLSA TÉRMICA + PERU TEMPERADO 

Nº CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

1 
Kit composto por 01 (uma) bolsa térmica e 01 

(um) peru temperado congelado 
☐ ☐  

2 
Bolsa térmica com capacidade mínima de 12 

litros 
☐ ☐  

3 
Bolsa confeccionada em material resistente, 

como poliéster, nylon ou similar 
☐ ☐  

4 Revestimento interno térmico e impermeável ☐ ☐  

5 Fechamento em zíper ☐ ☐  

6 Alças reforçadas para transporte ☐ ☐  

7 
Costuras resistentes e acabamento de boa 

qualidade 
☐ ☐  

8 
Peru de carne de ave in natura, tipo peru, 

inteiro e temperado 
☐ ☐  

9 Estado de conservação congelado ☐ ☐  

10 Peso do peru entre 3,0 kg e 4,0 kg ☐ ☐  

11 
Peru acondicionado em embalagem original do 

fabricante, íntegra e lacrada 
☐ ☐  

12 
Produto registrado no SIF, SISBI ou serviço 

oficial equivalente 
☐ ☐  

13 
Identificação do fabricante, lote e demais 

informações obrigatórias na embalagem 
☐ ☐  

16 
Amostra apresentada corresponde ao produto 

ofertado na proposta 
☐ ☐  

 

RESULTADO DA AVALIAÇÃO: 

☐ APROVADO – Atende integralmente aos critérios técnicos estabelecidos. 

☐ REPROVADO – Não atende a um ou mais critérios técnicos estabelecidos. 

Em caso de reprovação, indicar objetivamente o(s) requisito(s) não 

atendido(s): 
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Responsáveis pela avaliação: 

Nome: ___________________________________ Matrícula: _______________ 

Assinatura: ________________________________________________________ 

Nome: ___________________________________ Matrícula: _______________ 

Assinatura: ________________________________________________________ 

Nome: ___________________________________ Matrícula: _______________ 

Assinatura: ________________________________________________________ 
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ANEXO LOTE 03 

 

Licitante: _________________________________________________ 

CNPJ: ____________________________________________________ 

Marca do panetone: _________________________________________ 

Data da avaliação: _______/________/________ 

 

ITEM 01 – PANETONE COM FRUTAS CRISTALIZADAS 

Nº CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

1 Panetone com frutas cristalizadas ☐ ☐  

2 Embalagem com peso líquido mínimo de 400 g ☐ ☐  

3 
Presença de frutas cristalizadas e uvas-passas, 

conforme especificação 
☐ ☐  

4 
Embalagem em caixa de papelão de boa 

qualidade 
☐ ☐  

5 
Embalagem contendo tabela de informações 

nutricionais 
☐ ☐  

6 

Qualidade equivalente ou superior a Bauduco, 

Visconti, Nestle desde que atenda as 

especificações 

☐ ☐  

7 
Embalagem íntegra, lacrada e em condições 

adequadas de conservação 
☐ ☐  

 

ITEM 02 – PANETONE COM CHOCOLATE 

Nº CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

1 
Panetone com recheio sabor trufa de chocolate 

ou gotas de chocolate ao leite 
☐ ☐  

2 Embalagem com peso líquido mínimo de 400 g ☐ ☐  

3 

Produto recheado com sabor trufa de chocolate 

ou gotas de chocolate ao leite, conforme 

especificação 

☐ ☐  

4 
Embalagem em caixa de papelão de boa 

qualidade 
☐ ☐  

5 
Embalagem contendo tabela de informações 

nutricionais 
☐ ☐  

6 

Qualidade equivalente ou superior a Bauduco, 

Visconti, Nestlé, desde que atenda as 

especificações. 

☐ ☐  
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Nº CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

7 
Embalagem íntegra, lacrada e em condições 

adequadas de conservação 
☐ ☐  

 

ITEM 03 – SACOLA NATALINA 

Nº CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

1 
Sacola confeccionada em papel cartão duplex 

ou kraft reforçado 
☐ ☐  

2 Impressão colorida com motivos natalinos ☐ ☐  

3 Acabamento reforçado ☐ ☐  

4 Alças resistentes ☐ ☐  

5 
Dimensões compatíveis com o 

acondicionamento dos panetones 
☐ ☐  

6 
Capacidade de acondicionar os panetones 

sem deformações ou rompimentos 
☐ ☐  

7 
Estrutura adequada para transporte e 

manuseio 
☐ ☐  

 

RESULTADO DA AVALIAÇÃO 

☐ APROVADO – A amostra atende integralmente aos critérios técnicos 

estabelecidos para o lote. 

☐ REPROVADO – A amostra não atende a um ou mais critérios técnicos 

estabelecidos. 

Em caso de reprovação, indicar objetivamente o(s) requisito(s) não 

atendido(s): 

 

 

 

 
Responsáveis pela avaliação: 

Nome: ___________________________________ Matrícula: _______________ 

Assinatura: ________________________________________________________ 

Nome: ___________________________________ Matrícula: _______________ 

Assinatura: ________________________________________________________ 

Nome: ___________________________________ Matrícula: _______________ 

Assinatura: ________________________________________________________ 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2026 

 

EMPRESA XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX, com sede 

na Av. XXXX, telefone nº (XX) XXXX-XXXX, e-mail XXXX, DECLARA, sob as penas 

da lei, que: 

 

● Está ciente e concorda com as condições locais contidas no Edital e seus anexos, 

possuindo pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no edital, referentes ao Pregão Eletrônico nº 58/2026; 

 

● Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

● Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, nos termos do art. 14 da Lei 14.133/2021, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

● Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

● Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

● A proposta apresentada para participar da presente licitação foi elaborada de 

maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

● Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato, quanto a participar ou não da referida 

licitação;  

 

● O conteúdo da proposta apresentada para participar da presente licitação, não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação;  
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● O conteúdo da proposta apresentada para participar da presente licitação não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante de PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO RIO 

ABAIXO antes da abertura oficial das propostas; 

 

● A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, 

§1º, da Lei Federal nº 14.133/21 

 

● Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

São Gonçalo do Rio Abaixo, XX de XXXXXXX de 2026. 

 

 

__________________________________________ 

(EMPRESA) 

Representante Legal 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO ME/EPP 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2026 

 

( ) MICROEMPRESA 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº _____________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123, de 14.12.2006, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido 

nessa Lei Complementar.  

DECLARO, ainda, que a empresa não celebrou contratos com a Administração 

Pública, no ano-calendário de realização da licitação, cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

 

São Gonçalo do Rio Abaixo, XX de XXXXXXX de 2026. 

 

 

__________________________________________ 

(EMPRESA) 

Representante Legal 
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ANEXO VI – TERMO DE CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO N.º XXX/2026 

 

Contrato administrativo que entre si 

fazem o município de São Gonçalo do Rio 

Abaixo e a empresa 

........................................................... 

 

O Município de São Gonçalo do Rio Abaixo, pessoa jurídica de direito público interno, 

doravante denominado P.M.S.G.R.A., com sede na cidade de São Gonçalo do Rio 

Abaixo-MG, na Avenida Contorno Oeste, nº 1657, Bairro Cidade Universitária, inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 

24.380.651/0001-12, por seu representante o Prefeito Municipal, Raimundo Nonato 

de Barcelos, brasileiro, casado, empresário, em conformidade com a Lei nº 14.133/21, 

denominada simplesmente Contratante; e ..............................., com 

..........................., telefone nº (xx).............. inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº ............, neste ato designada Contratada 

por seu representante .................. tendo em vista o que consta no Processo nº 

80/2026 e em observância às disposições legais mencionadas e na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 58/2026, mediante cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. OBJETO 

  

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de cestas Natalinas, 

kit peru e panetones, para distribuição aos servidores públicos da Prefeitura de 

São Gonçalo do Rio Abaixo/MG, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos a seguir. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

I

TEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de Medida 
Quantidade 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1      

2      

3      

.

.. 
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1.3.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 

 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.4. A forma de fornecimento será (remessa única – conforme item 9.1 do Termo de 

Referência). 

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O contrato terá vigência pelo período de 180 dias contados da assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

instrumento. 

 

3. CONDIÇÕES DE ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA GESTÃO E 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

3.1.  As condições de entrega e recebimento dos bens, assim como os modelos de 

gestão e fiscalização, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não se aplica. 

 

5. PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. PAGAMENTO 
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

6.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 

de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 

a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)  

I =  (6 /100) 

 365 

 

7. REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em 01/09/2026. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
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novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

 

7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência; 

 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

  

8.8. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste; 

 

8.10.  A Administração terá o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período; 

 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias; 

 

8.12. Notificar os eventuais emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
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8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados; 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

9.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os documentos que comprovam a sua regularidade 

fiscal, social e trabalhista;  

 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual; 

 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 

Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
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pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 

e disciplina; 

 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere; 

 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 

10. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

10.6. Se a subcontratação for admitida, o Contratado deverá exigir de 

subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 
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10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

  

10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

11. GARANTIA CONTRATUAL 

 

11.1. As exigências relativas à garantia contratual encontram-se definidas no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

12. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

12.1. Não se aplica. 

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
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imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

2. Moratória de 0,07 % (sete centésimo por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 

a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas no subitem 13.1, de 10% (dez por 

cento) a 20% (vinte por cento) do Contrato. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

13.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

 

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 
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13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

13.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade. 

 

13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

13.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

14. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
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partes contraentes. 

 

14.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

14.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

14.3.3. Indenizações e multas. 

 

14.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

14.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 

Unidade: nº 024 – Descrição: Secretaria de Gestão de Pessoas 

Fonte de Recursos: nº 1501 – Descrição: Outros Recursos Não Vinculados 

Programa de Trabalho: nº 2302 – Descrição: Administração de Recursos Humanos 

Elemento de Despesa: nº 33903200 - Descrição: Material, bem ou Serviço Para 

Distribuição 

Ficha: nº 1212 – Descrição: Material, bem ou Serviço Para Distribuição 

 

16. DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

17. ALTERAÇÕES 

 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 

132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18. PUBLICAÇÃO 
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18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio 

oficial na internet, bem como no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

19. FORO 

 

19.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Bárbara para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, § 1º da Lei nº 14.133/21.  

 

19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contraentes.  

 

São Gonçalo do Rio Abaixo, ......... de ............ de ......... 

 

 

 xxxxxxxx                                              Hendrigo Franthesco Silva Costa                                                                                                                                               

Contratada                                  Secretário Municipal de Gestão de Pessoas 

 

 

Raimundo Nonato de Barcelos                                                                                                                        

Prefeito Municipal 

 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME:                                                      

CPF: 

 

NOME:                                                          

CPF: 

 

 

 

 


